
MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0568 / 2013 
	

DE 	21/08/2013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 NOEMI NONATO 

EMENTA: 
	

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAÇÃO DA PÁGINA DA 

MULHER NO SITIO OFICIAL DO PODER EXECUTIVO DA CIDADE DE SÃO 

PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 0568 / 2013 	 DE 	 2013 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
MILVEREADO RKNOEMIINONATOW 

01 - PL 
01- 00568/2013 

d

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação

a página da mulher no sitio oficial do Poder 

_ Executivo da Cidade de São Paulo e dá outras 

providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art . 1° Fica instituída a divulgação da página da mulher no sítio oficial do Poder Executivo Oa 

Cidade de São Paulo, em localização de destaque. 

Art. 20  O link próprio conterá, no mínimo, as seguintes informações: 

I — delegacias da mulher; 

II - casas de apoio humanitário, psicológico e afins; 

III — hospitais especializados no atendimento às mulheres vítimas de violência; 

IV — cartilha contendo explicações sobre a Lei Maria da Penha e o texto da própria Lei; 

V — informações sobre a central de atendimento à mulher. 

Parágrafo único. Quanto aos locais de atendimento à mulher a informação deve ser completa, 

contendo o endereço, telefone, e horário de funcionamento. 

Art. 3° A infração ao disposto nesta Lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

aplicada em dobro no caso de reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, _apur peJsjtiB1sileiro 

de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício a rffildeFsgcrouRbtiAnV2 o de 

extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, q e reflita e rççogrha olpoder 
2 7 W° aquisitivo da moeda. 

Viaduto Jacarel, 100 - 11° andar - gab. 1117- CEP 01319-900 - São Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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_ 	_ 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
likvEREADoRA NowmfNONATOIN 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Viaduto Jacarei, 100- 11° andar - gab. 1117- CEP 01319-900 - São Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ILYEREADORA NOEMIONONATOJI 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de iniciativa que tem por finalidade instituir a página da mulher, no portal da internet da 

Prefeitura de São Paulo, de forma destacada, e organizada. 

De acordo com o presente projeto, a página da mulher deverá conter informações mínimas, tais 

como, o endereço e horário de funcionamento dos locais de atendimentos tanto referentes à 

saúde física e psicológica, quanto às delegacias especializadas, por exemplo. 

A intenção é prover os atos públicos de maior efetividade em atenção à mulher, visando diminuir 

as estatísticas que apontam altos índices de mulheres vitimas de violência doméstica, em alguns 

casos, infelizmente até com casos de óbito. 

Assim a presente iniciativa vai ao encontro do pensamento da opinião pública que não aceita este 

tipo de comportamento, portanto cabe ao Poder Público facilitar o acesso aos órgãos de defesa e 

apoio a vitima desta violência tão covarde. 

Nesse sentido, a iniciativa em apreço pretende fixar em lei o regramento necessário para diminuir 

o problema dando pleno e fácil acesso as mulheres as informações tão importantes. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta revestida, solicito o apoio dos 

nobres pares na aprovação desta importante questão. 

Viaduto Jacarel, 100 — 11° andar — gab. 1117— CEP 01319-900 — São PauloISP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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do processo n° 

CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

01 - 568 	de 20 	13..., 	 /  
OS 
 / c20-1- 5 (a) 

4 

ktfC, 1 ?,1 	„dut 
Tóak: 	cltit) 

RI: 11.1'10 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	27 AGO 2013  
(-0/41: -r.,ZÇA— , 17.4-cç o- E (-C f i 1 rk-f e C;  ;..W.:  

rffscjCz- 	 , 
ç 

it-- 	O9 	t 	fr-i-e2. 

PR 	D ■ NTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader A 	Pimenta 
Supervis — SGP.22 

SPTCC-i 

i)3910RiãO_13 

C! FAL/ LO 
rk3FOSiTURAS 

- J9- 1 6  
rvt 

RMDA30 013 
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Folha n°  Ô do 
N°  01 	de 20.2.D  

do pQ.c. 

O funci n 

Maria Jo é e 14nivejra 
Técnico Admiti( rat -RF 10.940 - 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE .  PRÉVIA 

PL N°568/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
wwW.senado.pov.br  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/lepislação,  a 
resPeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regula o parágrafo 7° do artigo 
226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece 
penalidades, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a Mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da 
Cohstituição Federal, e dá outras providências; • 

- Lei Estadual n° 11.369, de28 de 'março* de 2003, ique veda qualquer forma de 
discriminação racial, ao idoso, à pessoa 'Portadora' de necessidades especiais, à 
mulher e dá outras providências; 

- Decreto Estadual n° 45.889, ,de 29 de junho de 2001, que altera a denominação do 
Centro de Referência da Saúde da Mulher e' de Nutrição, Alimentação e 
Desenvolvimento Infantil, dispõe sobre sua reorganização, e dá outras providências. 
Corli a alteração do Decreto n° 47.342/02; 

• 

- Lei Municipal ri,° .  11.913, de 18 de outubro:.  de 1995, , que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de 
março; 

. 	
I:  

- Lei .Municipali n° 13.172, de 15 de : agosto i de 2001, que !institui, no âmbito do 
Município de São,Paulo, o Programa ?Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", e dá outras 
pro■fidências; 

, 	• 
- Lei Municipal : n° 13.188, de 16 de outubro de ■i  2001, quer dispõe . sobre a 
obrgatoriedade da Prefeitura Municipal de São Paulo disponibilizar em seu site na 
internet lista e fotos de pessoas desaparecidas; 

- Lei Municipal n° 11.621; de 14 de julho de .1994, que institui o .  Programa de 
Planejamento Familiar. : Com a alteração da Lei 11.821/95 e 'regulamentação do 
Decreto 35.867/96; 

i 	I 	• 

  

C` ,,n 12, 'n .C2 	"h= 	1,  C ^,^ 	 '" 7.7'C,P. v"  
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)lha n°  00 	do proc. 

N°  0-1— 05-C,  g de 20.13 
O funcioná 

	

Mar a Jo 	iveira 
Técnico Admin ra o-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados .  relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.280, de 8 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação da Casa 
Municipal de Apoio à Mulher; 

- Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 

O contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores internet; 

- Lei Municipal n° 13.599, de 6 de junho de 2003, que dispõe sobre a divulgação dos 
textos de atos legais de âmbito municipal, via internet, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.786, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização 
de campanhas educativas contra violência à mulher; 

- Lei Municipal n° 14.016, de 28 de junho 'de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de execução orçamentaria, e da outras providencias; 

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 
públicos, firmados com entidades credenciadas,.conveniadas ou parcerias, e dá outras 
providências; 1, • 

- Lei Municipal n°14.413,  de ,31 de : maio de 2007, que .  dispõe ,sobre, os direitos dos 
O usuários dos serviços e . das.açõeS de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal p° 14.708, de 0,.de março de 2008, que determina a inclusão no site da 
Prefeitura do Município de, São .  Paulo de relação de.:  licenças : de funcionamento 
expedidas com suas respectivas datas de validade dos imóveis com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas;:. . • , ,•;; .• 

• .1 	• : 	. 	: 	. 	; 	. 	": 	 • 	. 	: 
- Lei Municipal h° 14.720, de 25 de abril de 2008, que dispõe sobre a publicação de 
informações sobre funcionários, :  empregados :  e servidores, _vinculados ao poder 
Público Municipal, no, endereço, eletrônico do .órgão em que se encontram em 
exercício, e dá outras providências; 

; 	. 	. 	;1 	• 	. 	.• 
- Lei Municipal n°,14.821, de . 1 . 8 de julho de 2008, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julhO de 2007, para incluir .o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela 
Redução da,Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente no .  dia 
28 de maio; ,• 	 .• 	. ; • 	1" 	, : 	:! 	;, • - 

; 

A 	 p 	 • 
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Folha n°  O 	do proc. 
N°  0-1 -- É) 6-6 g de 20.1/ 
O funcionário 

a- 

MaH Jcsfq Oliveira 
Técnico Admi 	. vo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.959, de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de 
DivUlgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.137, de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de 
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às 
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica; 

- Resolução n° 1, da Câmara Municipal de São Paulo, de 8 de novembro de 2000, que 
institui, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a comemoração anual do Dia 
Internacional da Mulher; 

- PL 8/98, que institui o Comitê Municipal de Controle de Câncer Ginecológico e 
Mamário; 

- PL 0204/02, que dispõe sobre a criação da Ouvidoria de Saúde da Mulher e do cargo 
de Ouvidor de Saúde da Mulher, e de Outras prOYidências; 

- PL 566/07, que estabelece a, notificação compulsória de violência praticada contra a 
mulher atendida na rede pública e privada de saúde do Município de São .  Paulo; 

- PL 390/08, que disciplina ,informações sobre atos de: violência e, maus tratos 
cometidos contra idosos, crianças .e, adolescentes, ; mulheres, negros e população 
GLIáTT no *Sistema de Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVV 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; : 

. 	.1.. 	;: 	. 	• 	.. 	 : 	: 	:I 
- PL 225/09, que : dispõe sobre a obrigatoriedade da Secretaria Municipal de Saúde, 
aplicar gratuitamente a vacina contra o HPV - Papiloma Vírus Humano para as 
mulheres que necessitem da imunização, e dá outras providencias; 

. 	 • 	 :* 	 .:,". 	" 
- PL 531/09, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às 
Mulheres com Problemas de Vícios, especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, 
e dá outras providências; • 

- PL 281/11, que dispõe sobre o fornecimento de informações oficiais sobre 
zoneamento em formato digital para, publicação em meios digitais no Município, de São 
Paulo, e dá outras providências; 

.!. 	 . 	 n 
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rolha n°  O g 	do proc. 
N6  b.-1 —066 e de 20-J3  
O funcion rio 

Maria J 	Olivetra 
Técnico Admi istr vo-RF 10.940 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL 519/11„ que institui medidas para aprimorar o tratamento do câncer de mama no 

1 Sis'ema Municipal de Saúde, e dá outras providências; 

- PL 598/11, que dispõe sobre a autorização para as trabalhadoras do serviço público 
municipal, com quarenta anos ou mais, serem dispensadas por um dia para realizarem 
exame de mamografia; 

- PL 93/13, que dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo ao Planejamento 

O Familiar e à Saúde da Mulher, e dá outras providências; 

- PL 108/13, que institui a Política de Prevenção e Combate ao Câncer de Ovário no 
Município de São Paulo. 

Cóp ia dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 	" 

r 

São Paulo, 26 de setembro de 2013. 

MárCalla Fal G càglia 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 	: 	, 

o 
' 

II, . 	 r, 	'I ^ 	 ■ Ir , 	Ir 1 1  1;1'Cdr■ _/ . . 1 ^ , ni , ", 	r nr.r. 	,, 
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L9263 Page 1 of 4 
golha n° O proc. 

N°  
de 2CJ--3  

o funcionári 

IVelfa 
o-RF 10.940 Presidência da Repúblic kemin, 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996. 

Mensagem de veto 	 Regula o § 7° do art. 226 da Constituição Federal, que 
trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e 

§ 7° do art. 226 da Constituição Federal 	dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° O 

CAPITULO I 

DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 

planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei. 

  

Art. 20  Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da 
fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo 
homem ou pelo casal. 

Parágrafo único É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de 
controle demográfico. 

Art. 3° O planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção à mulher, ao homem 
ou ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral à saúde. 

Parágrafo único - As instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos os seus níveis, na 
prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda a sua rede de serviços, no que 
respeita a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, programa de atenção integral à saúde, em todos os 
seus ciclos vitais, que inclua, como atividades básicas, entre outras: 

I - a assistência à concepção e contracepção; 

II - o atendimento pré-natal; 

III - a assistência ao parto, ao puerpério e ào neonato;* 

IV - o controle das doenças sexualmente íran'árnissíveis; • 

V, - o controle e prevenção do câncer . cérvico-üterino, do câncer' de marna e do Câncer de pênis. 

Art. 4° O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela garantia de acesso 
igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade. . 

Parágrafo único - O Sistema Único de Saúde promoverá o treinamento de recursos humanos, com 
ênfase na cápacitação do pessoal técnico, visando a promoção de ações de atendimento à saúde 
reprodutiva. . . •: • 

Art. 50  - É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no que couber, às 
instâncias componentes do sisterria*eduCációnal; • Promáver:condições e recursos inforrhativos, eduCacionais, 
técnicos e Científicos que assegurem o livre exerCicio do planejamento farniliar. 

• : 	: 	• 	E. : 	 ; 	• 	I 	 • 

• Art. 6° feks ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições públicas e privadas, 
filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas de funcionamento e mecanismos de fiscalização 
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t olha n° 	 dgogA2 of 4 

I  14°1  1_24:2P de 20-i3 
; O funcionário 	 i ; 

estabelecidos pelas instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde. 	Mar(a Jo 
Técnico Admi tr 

Oliveira 
vo-RF 10.940 

L9263 

Parágrafo único - Compete à direção nacional do Sistema Único de Saúde definir as normas gerais de 
planejamento familiar. 

Art. 70  - É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros nas ações e 
pesquisas de, planejamento familiar, desde que autorizada, fiscalizada e controlada pelo órgão de direção 
nacional do Sistema Único de Saúde. 

Art. 8° A realização de experiências com seres humanos no campo da regulação da fecundidade 
somente será' permitida se previamente autorizada, fiscalizada e controlada pela direção nacional do Sistema 
Único de Saúde e atendidos os critérios estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde. 

Art. 9° Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos e 
técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a 
saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção. 

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante avaliação e 
acompanhamento clínico e com informação sobre os seus riscos, vantagens, desvantagens e eficácia. 

Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: (Artigo vetado e mantido 
pelo Congresso Nacional - Mensagem n° 928, de 19.8.1997) 

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pelo 
menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação 
da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de 
regulação dal fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a 
esterilização precoce; 

1 	• 	i! 	. 	1, 	.; 	. 	 : 	; 
II - risco à vida" ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em: relatório escrito e 

assinado por dois médicos) ,  • 	:! 

§ 1° E condição para que se realize a esterilização o registro de expressa manifestação da vontade em 
documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais, 
dificuldades de sua reversão e opções decontracepção reversíveis existentes. 

§ 2° É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto ou aborto, exceto nos 
casos de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores: 	• 	• 1 	• 

" • • 	• • 	! 	; i• 	.• 

§ 3° Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do § 1°, expressa durante ocorrência 
de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados 
ou incapacidade mental temporária•ou permanente.' 

§ 4° A esterilização' cirúrgica corno método contraceptivo somente será executada através da 
laqueadura tubária, vasectomia ou de'. .outro. método ..cientificamente aceito, sendo vedada através da 
histerectomia e ooforectomia. 

§ 5° Na Vigência dé sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de ambos 
os cônjuges. 

§ 6° A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente poderá ocorrer mediante 
autorização judicial, regulamentada na forma da Lei. 

Art. 11. Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória à direção do Sistema Único 
de Saúde. (Artigo vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem n° 928, de 19.8.1997  

Art. 12. É vedada ã indução ou instigamento individual ou coletivo à, prática da esterilização cirúrgica. 

Art. 13. É vedada a exigência de atestado de esterilização ou de teste de gravidez para quaisquer fins. 
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L9263 Folha n° 	 do pto 

N°  0-a -e)56'g  de 20 	 
0 . funcionário ' 

age 3 of 4 
• 

tiveira 	. 
pegwio§as na área atribuições, cadastrar, fiscalizar e controlar as instituições e serviços qt4t craide 

do planejamento familiar. 

Parágrafo único. Só podem ser autorizadas a realizar esterilização cirúrgica as instituições que 
ofereçam todas as opções de meios e métodos de contracepção reversíveis. (Parágrafo vetado e mantido 
pelo Congresso Nacional) Mensagem n° 928, de 19.8.1997  

CAPITULO II 

DOS CRIMES E DAS PENALIDADES 

Art. 15. Realizar esterilização cirúrgica em desacordo com o estabelecido no art. 10 desta Lei. (Artigo 
vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem n° 928, de 19.8.1997  

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, se a prática não constitui crime mais grave. 

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço se a esterilização for praticada: 

I - durante os períodos de parto ou aborto, salvo o disposto no inciso II do art. 10 desta Lei. 

O II - com manifestação da vontade do esterilizado expressa durante a ocorrência de alterações na 
capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidade 
mental temporária ou permanente; 

III - através de histerectomia e ooforectomia; 

IV - em pessoa absolutamente incapaz, sem autorização judicial; 

V - através de cesária indicada para fim exclusivo de esterilização. 

Art. 16. Deixar o médico de notificar à autoridade sanitária as esterilizações cirúrgicas que realizar. 
1. 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 
I 	 . 	. 	 • 	• 

Art. 17. Induzir ou instigar dolosamente a prática de esterilização cirúrgica. 

Pena - reclusão, de um a dois anos. 

Parágrafo único - Se o crime for cometido contra a coletividade, caracteriza-se como genocídio, 
aplicando-se o disposto na Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 1956. 

5 

Art. 18. Exigir atestado de esterilização para qualquer fim. 

Pena - reclusão, de um a dois anos; e multa: • 

Art. 19. Aplica-se aos gestores e responsáveis por instituições que permitam a prática de qualquer dos 
atos ilícitos previstos nesta' Lei o disposto no caput e nos §§ 1° e 2° do art. 29 do Decreto-lei n° 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal. 

Art. 20. As instituições a que se refere o artigo anterior sofrerão as seguintes sanções, sem prejuízo das 
aplicáveis aos' agentes do ilícito, aos co-autores ou aos partícipes: 

I - se pa icular a instituição: 1.; :  

a) de duzentos a: trezentos e sessenta dias-multa e, se reincidente, suspensão das atividades ou 
descredenciamento, sem direito a qualquer indenização ou cobertura de gastos ou investimentos efetuados; 

. 	 . , 	 . 
b) proibição de estabelecer contratos ou convênios com entidades públicas e de se beneficiar de 

créditos oriundos de instituições governamentais ou daquelas em que o Estado é acionista; . 	. 	 . 
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L9263 	 uiha n°  ...1.2,  
I 	I 	• 

, Na  o _i_ 05--, 62 ded2oop..a... .
rod,ge 4 of 4 

O funcionário' 
.01.- 

. 	 • ; : 	 . 	 1 	 . 	 ' 	 ; 	 .: 	 •• : 	 . 	 : 	 :'. 	 ■ 	' 

Maria J s 
■ 	

liveira 
, II - se pública a instituição, afastamento temporário ou definitivo itbs'agentét 	ícitó,leidSogestores e 

responsáveis dos cargos ou funções ocupados, sem prejuízo de outras penalidades. 
1 	. 

Art. 21. Os agentes clO ilícito e, se for o caso, as instituições a que pertençam ficam obrigados a reparar 
os danos morais e materiais decorrentes de esterilização não autorizada na forma desta Lei, observados, 
nesse caso, o nos arts. 159, 1.518 e 1.521 e seu parágrafo único do Código Civil, combinados com 
o art. 63 do Código de Processo Penal. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. Aplica-se subsidiariamente a esta Lei o disposto no Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, e, em especial, nos seus arts. 29, caput, e §§ 1° e 2°; 43, caput e incisos I  , II e III 
caput e incisos I e II e III e parágrafo único; 45, caput e incisos I e II; 46, caput e parágrafo único; 47, caput e 
incisos I II e I I; 48, caput  e parágrafo único; 49, caput e 4§ 1° e 2°; 50, caput, § 1°  e alíneas e 4 2°; 51. caput 
e §§ 10 e 2°; 52; 56; 129, caput e § 1°, incisos I, II e III, § 2°, incisos I, III e IV e § 3°. 

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário: 

Brasília, 12 de janeiro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

• , 	• 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Adib Jatene 	• 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.1.1996 
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Lei n° 11.340 Page 1 of 11 

n°  _13 	do proc. 
N°  0i -056 ' de 2G..W_ 
O funcionário 

Presidência da República Mana J 	Oliveira 
Técnico AdmjP,tráJvo.RF 10.940 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006. 

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do § 8 2  do art. 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera 
o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei 
de Execução Penal; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
O seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 82  do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Volência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 
medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

Art. 22  Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, lidada e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe 
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, :preservar sua saúde física e mental e 
seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 

O Art. 32  Serão asseguradas às mulheres as condições parà o exercício .  efetivo dos direitos à vida, à 
segurança, à !saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

1 	1 	• 	. 	. 	.. 	, 	, I,' 	: 	.. 
§ 1 2  O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no 

âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, 
discriminação', exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 22  Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias para o efetivo 
exercício dos direitos enunciados no caput. 

Art. 42  Na interpretação .  desta ,Lei, serão considerados : os fins, sociais .,a que, ela se destina e, 
especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação, de violência doméstica e familiar. 

-.• 	;:.. 	• 	• 	• 	1;i 	: 	:;.. 
• 	*TÍTULO II' 	 • : 7 

.; • 	 • 	 ii , 	■ :: 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 
: 

'CAPÍTULO I 
..;. 	• 	!' 	.• 

. 

I 	 • 
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Lei n°11.340 Jlha 	 dO pPowe 2 of 11 
N° 	 - 5-0 e de 20-13 
O funcionar' 

DISPOSIÇÕES GERAIS Maia'Joé14 Oliveira 
Técnico Admr14riv»RF 10.940 

o 

Art. 52  Piara os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação 
ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial: 

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, 
com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; 

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se 
consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação. 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual. 

Art. 62  A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos 
direitos humanos. 

CAPITULO II 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

	

,!... 	 I 	1 .  

Art. 72  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 'integridade ou s' abde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que, lhe cause dano emocional e 
diminuição da auto-estima Ou que lhe prejudiqüe'e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar l suas• ações, comPortamentos, *crenças e 'decisões, 'mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação do 'direito de ir e vir 'ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à 
saúde psicológica e à autodeterminação; 

III - a violência sexual,' entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 
participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a 
induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer, modo, a sua sexualidade, ,que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante 
coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos; . I 

IV - a violência patrimonial, entendida ,como qualquer conduta,. que configure retenção, subtração, 
destruição parcial ou total de seus objetos, instrümentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e 
direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

. 	; 	. 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 

TITULO III 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

• CAPITULO I 
. 	; 	: 	 •.! 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 
• , 

n I ' 	n 	*r•••.,  n 1 1 = 	r' r : 	e, e e: 	 p' 	5 	c. 	 "^ •1. 1: ^ 	" ^* 	"" 	'" 	̂ 	1--9,1R-4 no - 
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~mal .sp.gov.br/legislacao/ncrma.do?Ic17948mr_imp=true 
Folha n°  j 5"--  do proc. 
	 de 20-13 

O funcionário 

Maria J 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAUrtS nic°  Admi  
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

live ra 
o-RF 10.940 

16/09/13 

Lei n° 11.369, de 28/03/2003 

D Texto da Norma 	El Diário Oficial 

Ementa 

Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher 

Projeto -Autor 	 Promulgação 

PL 565/2000 - Carlinhos Almeida 

Fonte 

DOE-I 29/03/2003, p. 2 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Executivo 

Ftepublicação 

lndexadores 

Tema 
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16109/13 	 lei n.11.369, de 28.03.2003 

	

Folha n°  i 0 	do proc. 
N°  ai -O56 11? de 20.13 
O funcionário 

	

Mana Jo 	tiveira 
-I2- 

Técnico AcImin strat o-RF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 11.369, DE 28 DE MARÇO DE 2003 

(Projeto de lei n°565/2000, do deputado Carlinhos Almeida - PT) 

o' 
	

Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de 
necessidades especiais, à mulher e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
craço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.0  - É 'vedada no Estado de São Paulo qualquer forma de discriminação: 
I - racial; 
II- ao idoso; 
III - à pessoa portadora de necessidades especiais; 
IV - à mulher. 
Artigo 2.° - Constitui discriminação por motivo racial ou ao idoso, à mulher e à pessoa 
portadora de necessidades especiais: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induàr ou'incitar à prática de atos discriminatórios; 

eNV - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI- praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII- ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1.° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência dei  barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 2.° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso e à pessoa portadora de 
necessidades especiais é forma de prática discriminatória abarcada nos incisos VI e VII deste 
artigo. 
Artigo 3.° - O descumprimento desta lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades: 
I - multa; 
II- vetado. 
§ 1.0  - A multa, a ser aplicada na primeira infração, corresponderá ao valor monetário 
equivalente a1500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
§ 2.° - Vetado. 
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do proc. 
N'•  g  de 20-d-3  
O funcionar() 

Mar a 'JoéAiOUveIra 
Técnico Admin 	vo-RF 10.940 

Folha n°  -,/  

16/09/13 	 lei n.11.369, de 28.03.2003 

orçamentárias próprias. 
Artigo 6.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2003. 
GERALDO ALCKMIN 
Alexandre de Moraes 
Secretário da 'Justiça e da Defesa da Cidadania 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 28 de março de 2003. 
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Page 1 of 12 

Folha n° 	 do proc. 
N° 	05"—& g de 203S  
O funcionário 

Maria o 
Técnico Admin ati o- RF 10.940  

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N. 45.889, DE 29 DE JUNHO DE 2001 

Altera a demi minação do Centro de Referência da Saúde da Mulher e de Nutrição, Alimentação e Desenvolvimento Infantil, 
• dispõe sobre sua reorganização e dá providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, Considerando a importância da 
incorporação, ha estrutura organizacional das unidades hospitalares da Secretaria da Saúde, de princípios, como o 
agrupamento de atividades, de forma que permita a definição clara da responsabilidade sobre o produto final e a minimização 
dos níveis hierárquicos; e Considerando que a complexidade da gestão de hospitais indica a conveniência da adoção do novo 
modelo organilacional, 
Decreta: 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

O Artigo 1.° - Passa a denominar-se Centro de Referência da Saúde da Mulher o Centro de Referência da Saúde da Mulher e 
de Nutrição, Alimentação e Desenvolvimento Infantil, criado pelo Decreto n.° 32.889, de 31 de janeiro de 1991. 
Parágrafo único - O Centro de Referência da Saúde da Mulher tem nível de Departamento Técnico de Saúde. 
Artigo 2.° - O Centro de Referência da Saúde da Mulher subordina-se ao Coordenador de Saúde da Coordenadoria de Saúde 
da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Saúde. 

CAPITULO II 

Das Finalidade 

Artigo 3.° - O Centro de Referência da Saúde da Mulher tem por finalidades: 
I - prestar ass'stêOncia hospitalar e ambulatorial, sendo referência de excelência nas áreas de Ginecologia, Reprodução 
Humana e Oncologia Genital e Mamária, para a Região Metropolitana da Grande São Paulo; 
II - realizar ativ dades de pesquisa, ensino, treinamento e reciclagem para pessoal médico e outros profissionais da área da 
saúde, próprios ou de outras instituições, nas áreas definidas no inciso anterior. . 

; 
CAPITULO III 

Da Estrutura 	 • 1  
• ' 	• 	: 	. 	 ; 	. 	 ; 

Artigo 4.° - O Centro de Referência da Saúde da 
Mulher tem a seguinte estrutura: 
I - Gerência de Ginecologia; 

OII - Gerência de Oncologia; 
III - Gerência de Reprodução Humana; 
IV Gerência Hospitalar; 
V - Gerência Arribulatorial; 
VI - Gerência de Apoio Técnico; 
VII - Gerência de Ensino; 
VIII - Gerência çie Informação; 	' 
IX - Gerência de Finanças e Suprimentos;.. 
X - Gerência de Recursos Humanos; 	1 • 	 . 
XI - Gerência de Infra-Estrutura;" : 
XII - Núcleo de Apoio Administrativo. 
Parágrafo:úniCo - O Centro de Referência da Saúde da Mulher conta, ainda, com: 
1. Assistência Técnica; 
2. Conselho Técnico-Administrativo; 
3. Comissão de Controle de Infecção Hospitalar; 
4. Comissão de Ética Médica;• • 	,; 	: 
5. Comissão de Ética em Enfermagem; 
6. Comissão de Farmacologia; 1 .1 ; • 	.; 	: ? • 
7. Comissão de Revisão de Prontuários Médicos; 
8. Comissão de Óbitos; 	? 	;•:! • • 	: : 	: 

9. Comissão de Ensino e de Residência Médica; 
10. Comissão da Qualidade e Produtividade; 
11. Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. 
Artigo 5.° - A Gerência de Ginecologia tem a seguinte estrutura: 
I - Núcleo de Pronto Atendimento; 
II - Núcleo de Programas Especiais; 
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•.: 
	i 	

Page 2 of 12 

III 	 rá".2_5 3_____do pr oc. - Núcleo de Planejamento Familiar; Folha 	
- 8 ou 2 IV - Equipe de Informação e Apoio Administrativo. 	 N°  O 	05 	43  , funcionáo Artigo 6.° - A Gerência de Oncologia tem a seguinte estrutura: 

— 	 'Mana J 	liveira 
I - Núcleo de Mastologia; 	

r 
 

II - Núcleo de Oncologia Genital; Técnico Admi 	vo-RF 10.940 
- Núdeo de Oncologia Clinica; 

IV - Núcleo de Cirurgia Plástica Reparadora; 
V - Equipe de Informação e Apoio Administrativo. 
Artigo 7.° - A Gerência de Reprodução Humana tem a seguinte estrutura: 
1 - Núcleo de Esterilidade; 
II - Núcleo de Ginecologia Endócrina; 
III - Equipe de Informação e Apoio Administrativo. 
Artigo 8.° - A Gerência Hospitalar tem a seguinte estrutura: 
1 - Núcleo de Anestesia; 
II - Núcleo de Terapia Intensiva; 
III - Núcleo de Cirurgia Geral; 
IV - Núcleo de Clinica Médica; 
V - Núcleo de Enfermagem; 
VI - Núcleo de Nutrição e Dietética; 
VII - Equipe de Centro Cirúrgico; 
VIII - Equipe de Esterilização de Material; 
IX - Equipe de Informação e Apoio Administrativo. 
Artigo 9.° - A Gerência Ambulatorial tem a seguinte estrutura: 
1 - Núcleo de Enfermagem; 
II - Núcleo de Psicologia; 
III - Núcleo de Servigo Social; 
IV - Equipe de Reabilitação e Fisioterapia; 
V - Equipe de Agendamento; 
VI - Equipe de Informação e Apoio Administrativo. 
Artigo 10- A Gerência de Apoio Técnico tem a seguinte estrutura: 
I - Núcleo de Farmácia; ,; 	, 	• 
II -' Núcleo de Diagnóstico por Imagem; • 
III - Núcleo de Laboratório Clinico; 
IV - Núcleo de Anatomia Patológica; 
V - Equipe de Informação e Apoio Administrativo. 
Artigo 11 - A Gerência de E,nsino tem a seguinte estrutura: 
1 - Núcleo de Cursos de Pós-Graduação; • • • 
II - Equipe de Treinamento e Reciclagem. 
Parágrafo único - A Gerência de Ensino conta, ainda, com Célula de Apoio Administrativo. 
Artigo 12- A Gerência de Informação tem a seguinte estrutura:. 
1 - Núcleo de Informação de .Saúde e Faturamento; 
II - Equipe de Internação; 
III - Equipe de Arquivo Médico; 
IV - Equipe de Informação e Apoio Administrativo. 
Artigo 13 - A Gerência de Finanças e Suprimentos tem a seguinte estrutura: 
I - Núcleo de Finanças; 
II - Núcleo de Compras; • • 
III - Equipe de Gestão de Contratos; 
IV - Equipe de Almoxarifado 'I; . 
V - Equipe de Almoxarifado 'II. 	s:  , , • • 	• ; 
Parágrafo único - A Gerência de Finanças e Suprimentos conta, ainda, com Célula de Apoio Administrativo. 
Artigo 14 - A Gerência de Recursos Humanos tem a seguinte estrutura: 

- Núdeo de Recrutamento e Seleção; 
II - Núcleo de Cadastro e.Expediente de Pessoal; 
III -.Centro de Convivência Infantil.. 
Parágrafo único - A Gerência de Recursos Humanos conta, ainda, com Célula de Apoio Administrativo. 
Artigo 15- A Gerência de Infra-Estrutura tem a seguinte estrutura: 
I - Núcleo de Administração Patrimonial e Manutenção; 	• 
II - Núcleo de Atividades Complementares; 
III Núcleo de Comunicações Administrativas. 
Parágrafo único - A Gerência de Infra-Estrutura conta, ainda, com Célula de Apoio Administrativo. 
Artigo 16- A Assistência Técnica e as Células de Apoio Administrativo não se caracterizam como unidades administrativas. 

CAPITULO IV • 

Dos Níveis Hierárquicos .. 
• : 	 • 	• 	•• 

Artigo 17- As unidades do Centro de Referência da Saúde da Mulher têm os seguintes níveis hierárquicos: 
I - de Divisão Técnica de Saúde: • • 	. 
a) a Gerência de Ginecologia; 
b) a Gerência de Oncologia; 
c) a Gerência de Reprodução Humana; , 
d) a Gerência Hospitalar; 	; 
e) a Gerência Ambulatorial; 
f) a Gerência de Apoio Tecnico; 
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Page 3 of 12 
; 

olha n° oW 	 n,t)c. 
N°  
O funcionário 

a) a Gerência de Finanças e Suprimentos; Mana Eui 
b) a Gerência de Recursos Humanos; 	 Admi ra o -RF 10.940 .  

: 	! 	Jo 
Técnico 	

iveira 

- de Divisão, a Gerência de Infra-Estrutura; 
IV - de Serviço Técnico de Saúde: 
a) da Gerência de Ginecologia: 
1. o Núcleo de Pronto Atendimento; 
2. o Núcleo de programas Especiais; 
3. o Núcleo de Planejamento Familiar; 
b) da Gerância de Oncologia: 
1. o Núcleo de Mastologia; 
2. o Núcleo de Oncologia Genital; 
3. o Núcleo de Oncologia Clínica; 
4. o Núcleo de Cirurgia Plástica Reparadora; 
c) da Gerência de Reprodução Humana: 
1. 0 Núcleo de Esterilidade; 
2. o Núcleo de Ginecologia Endócrina; 
d) da Gerência Hospitalar: 
1. o Núcleo de Anestesia; 
2. o Núcleo de Terapia Intensiva; 
3. o Núcleo de Cirurgia Geral; 
4. o Núcleo de Clínica Médica; 
5. o Núcleo de Enfermagem; 

O 	

6. o Núcleo de Nutrição e Dietética; 
e) da Gerência Ambulatorial: 
1. 0 Núcleo de Enfermagem; 
2. o Núcleo de Psicologia; 
3. o Núcleo de Serviço Social; 
f) da Gerência de Apoio Técnico: 
1. o Núcleo de Farmácia; , 
2. o Núcleo de Diagnóstico por Imagem; 
3. o Núcleo de Laboratório Clinico; 
4. o Núcleo de Anatomia Patológica; 
g) da Gerência de Ensino, o Núcleo de Cursos de Pós-Graduação; 
h) da Gerência de Informação, o ; Núcleo de Informação de Saúde e Faturamento; 
V - de Serviço Técnico: 1 ; 	; 	• 
a) da Gerência de Finanças e Suprimentos, o Núcleo de Finanças; 
b) da Gerência de Recursos Humanos, o Núcleo de Recrutamento e Seleção; 
VI - de Serviço:1 . • 	. .; ; 
a) da Gerência de Finanças e Suprimentos, o Núcleo de Compras; 
b) da Gerência de 1Recursos Humanos, o Núcleo de Cadastro e Expediente de Pessoal; 
c) da Gerência de Infra-Estrutura: 
1. o Núcleo de Administração Patrimonial e Manutenção; 
2. o Núcleo de Atividades Complementares; 
3. o Núcleo de Comunicações Administrativas; 
d) o Núcleo de Apoio Administrativo; 
VII - de Seção Técnica de Saúde: 

O a) da Gerência Hospitalar:. ; • 
1. a Equipe de Centro Cirúrgico; 
2. a Equipe de Esterilização de Material; 
b) da Gerência 'Ambulatorial, a Equipe de Reabilitação e Fisioterapia; 
c) da Gerência de Ensino, a Equipe de Treinamento e Reciclagem; 
VIII - de Seção Técnica, o Centro de Convivência Infantil da Gerência de Recursos Humanos; 
IX - de Seção: 	• • 	• • 1 . ,..• • 
a) da Gerência Ambulatdrial, a Equipe de Agendamento; 
b) da Gerência 'de informação: 
1. a Equipe de Internação; „ ; 
2. a Equipe de Arquivo Médico; 
c) da Gerência de Finanças e Suprimentos: 
1. a Equipe de Gestão de Contratos; 
2. a Equipe de Almoxarifado I; 
3. a Equipe de Almdxarifado II; 1  
d) as Equipes de Informação e Apoio Administrativo, das Gerências de Ginecologia, de Oncologia, de Reprodução Humana, 
Hospitalar, Ambulatorial, de Apoio Técnico e de Informação. 

CAPITULO V 

Dos Órgãos dos Sistemas de Administração Geral 
• 	• 	• 	; 	• 	 • 	i 	• 	: 	• 

Artigo 18- A Gerência de Recursos Humanos é órgão subsetorial do Sistema de Administração de Pessoal. 
Artigo 19- O Núcleo de Finanças é órgão subsetorial dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária. 
Artigo 20 - 01 Núcleo de. Atividades Complementares é órgão subsetorial do Sistema de Administração dos Transportes 
Internos Motorizados. . ; 

g) a Gerência de Ensino; 
h) a Gerência de Informação; 
II - de Divisão Técnica: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11621 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha n°  na-1 	do proc. 
N°  04 —056 e de 2a...43 
O funcionário 

Mar a Jo é 	liveira 
Técnico AdminLsao.RF 10.940 

e(  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 11.621 14/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Planejamento Familiar. 
Projeto de Lei No 148/1993 (ver documento) 
Bruno Feder 
Decreto no 35.867/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 11A ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 11.821/1995 - Altera o art. 1 0  e seu par. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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Folha no  az. 	do pr2s. 
N° 	 e  de 20 	"-/ 	) 

O fun " n 

Maria J 
Técnico Adm* str 

Oliveira 
vo-RF 10.940 

LEI N9'.11.621 ; np :14 DE. JULHO 	DE 1R94 
(Projeto de Lei n9.148/93; . do.Vereádor Bruno Feder) .  ' 

Inatitui o Programa de Planejamento Fa- • 
• . 	, 

' PAULO MALUF, Prefeito uo Município de- São Paulo,.usando'. 
das atribui0es que lhe. sã conferidas por lei.. . 
Faz saber que 'a amara Municipal, em sessão de 21 de julliq 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte . leis: 

• 
• 

• • Art.' 1 1. - É instituído o Programa de Pla-
nejémento Familiara ser desenvolvido, pelo Município por .  
interm4di0 da' Rede Municipal de. Saúde. 

• :4 1° '-'-0 Planejamento. Familiar de que 
tratm •aste.artigo incluirám'orientação a ser ministrada 
pelos funcionários deviddménte treinados para 'essa ati-
vidade, devendo O MUnidipio ..propOrtionar acesso aos 
meios, 'de . evitar graVideá . indesejada, garantindo: condi-
ções seguras para a , saúde da .  mulher; - o COM iflCiui' .0 
acompanhamento médico permanente. . 

; • 	 2* 	Eáta lei entrard em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as gisposiOes em con-
trário. 	. 	. - 

- 	• • • • 	• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de' julho. 
'de - 1994, 4419 da fundação de São Paulo. . 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ: ALPINO' MACHADO, Secretário dos Neg6CioS:Jurldicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dasFinanças 
ADAIL 9ETTORA220, SeCretário MUnicipal da . FaMília e Bemr 
Estar Social . . 	. 	. 
SILVANO MARIO .ATILICi.RAIA; Becretário'MUniCipal da Saúde - 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,' em 14 de 

julho , 'de 1994. 
EDEVALDO.ALVESDA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

. 	' 	: 	• 
; •i.•• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
Eolha n°  c2_3 	do proc. 

N°  OJ O5—e g de 2U 
O funcionár%.,  

Ma ia J 
Técnico Admi sua 

o* 

Câmara Municipal de São Paulo 

tiveira  
o-s: 10.940 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11913 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 11.913 18/10/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, 

anualmente, no mes de março. 
Projeto: Projeto de Lei No 204/1995 (ver documento) 

Autor(es): Italo Cardoso 
Regulamentação: Decreto no 37.026/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, durante a semana em que se situar o dia 8 de março. 
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o 

Maria si 	e 1)N/eira 
Técnico Admi is tivo-RF 10.940 

„LSI N2  11313 , DE 18DE OUTUBW.DE  1995 	• 
(Projeto de Lei n 2 .204/9$, do VereadOr Italo Cardoso) 

•• 
 

Institui, 'no. ambito do MunicíplO de São 
Paulo; .a Semana da Mulher, a ser.reali- - 

. záda,.anualmente, no mes de março, 

PAULO MALUF,yrefeito do Município de 'São Paulo; usando 
das' atribuiçoes que.lhe'são conferidas por lei. • 
Faz saber que a.Camara . Municipal.,eiCAeshaode 21 de' se-
tembro.de  1995, decretou e eu promUlgo. a seguinte lei: 

• Art. 10  - Passa a fazer parte . do Calendá-. 
rio Oficial de Eventos-do Município de São Paulo, anual - 
mente, -ei: Semana "da Mulher,..a se realizar durante a se-
mana em que se situar 'o dia 8 de' março, dedicado as co-
memorações do Dia Internacional da Mulher. 

' • I 	 5 10  - Referida semana será dedicada .a 
desenvolver ações educativas, acerca da. situação'. da mu-
lher ma nossa sociedade, 

• I .  5 20 	O 	• 'Executivo implementará essas 
ações, junto aos õrglioa.públicos e privados,' sob a forma 
de campanhaeinstitucioftals, Seminários, palestras e'ou-
tras formas' que julgar conveniente, objetivando sempre 
promover 'a instrumentalização das trabalhadoras e traba 
lhadores na constrUção.de. normas' de conduteuque possam 
melhorar a convivência entre eles.e a discussão de temas 
como a violência sexual, o assédio sexual,. a conciliação 
das tarefas profissionais e domésticas, etc: 

S'3° - Essas 'ações poderão.ser•realizadas 
diretamente pelos órgãos Competentes da Administração 
Municipal 'ou medianteconvênióa aerl.firmado com entida-
des do Movimento de Milhares. e.movimentos afins. • 

—*O Executivo Municipal, através 
dei  decreto, regulamentará a presente lei no prazo de 30 
(trinta) dias lapós a sua publicação. 

Art. 30  -. -Esta-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário: • • 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 5O PAULO, aos 18 de- outubro 
dè - 1995, 442R da fundação de São Paulo., . 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS:.Secret&rio dos' Negocios Jurídicos 
CELSO ROBERTO'PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças. 
.RODOLFO OSVALDO KONDER,•Secreário Municipal de Cultura 
ROBERTO 'PAULO RICHTER, Secretarie Municipal do Planejaaanto. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 18 de 

outtatmv de 1995. 	• 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

FoMan°  o2 	 do proc. 

N°  OJ -05é,  	de 20-13 

O funcionário 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

galha n°  oZ 6- 	do proc. 
N°  04 -05-6.9 de 20i-3 

Câmara Municipal de São Paulo 	O funcionário 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 13172 

Total de referências : i. 

Maria o d 
Técnico Administra 

Iiveira 
o-RF 10.940 

   

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.172 15/08/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saude, Seus 
Direitos", e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 192/1997 (ver documento) 
Ana Martins 
Decreto no 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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rolha no  0UP 	do proc. 

N° 	-050 g  de 20-13 
O funcionário 

Maria o 
Técnico Admini 

liveira 
-RF 10.940 

• LEI N° 1  13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001 
(Projeto de Lei no 192/97, da Vereadora Ana Martins - PcdoB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, 
Seus Direitos", e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 6, - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua 
Saúde) Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no 
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo 
Governo Federal em 1983. 
§ 10  - b programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir 
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e 
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora. 
§ 20  - 0 programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação, 
especiálmente dos seguintes: 
I - Seminários, cursos e palestras; 
II - Vídeos e slides; 
III - Cartilha da Mulher; 
IV - Rede de televisão e rádio. 
§ 30  - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para 
a mulher nas seguintes áreas: 
I - Saúde da Mulher; 
II - Gravidez, parto e pós-parto; 
III - Planejamento familiar; 
IV - Prevenção da AIDS; 
V - Adolescência feminina;. 
VI - Menopausa e Terceira-idade; 
VII - Os direitos no trabalho; 
VIII - O direito'à educação; 
IX - A 'mulher como cidadã. 
§ 40  - Po programa constará também a' criação e a distribuiçãO através da Rede Municipal 
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, aléni de ideritificação dá portadora e de 
informações báSicas,..espaço pára anotáções para O'seu Controle de cOnsultaS, exames 
tratamento nas'séguirites áreas: 
I - Corisulta ginécológicá periódica; 
II - Citologia Oncática; •1  ' 	• • 	 1, 	.• 

III - Exames (Ma •mogi'afia, EcOgi -afia, teste de cisteop-orOSe); ' 
IV - Plãnejamènto faMiliar; • ''' • 	i• 	 : 
V - GeStação» 
VI - Mènopausa . e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose). 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

	

. 	. 
contarlde sua publicação. 	• 	 • 

Art. 4 0, - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.' 	• 
PREFEITURA DO MUNIOPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448 0  da fundação 
de Sãci Paulo. 	• • 
MARTA SUPLICY, , PRÉFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
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MaiS Jf qÇdlÍra 
Técnico Administr ivo-RF 10.940 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Folha n°  o?, •-• 	 do proc. 
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O funcionário 
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Técnico Admin str 
Maria Jo 	Oliveira 

vo-RF 10.940 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13188 

Total de referências : 

o 

• • 

o 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

oIha n° .22,8 	do proc. 

N° 	5-0 	de 20.-1-3 

Câmara Municipal de São Paulo O funcionario 

LEI No 13.188 16/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de Sao Paulo disponibilizar em seu 
"site" na "internet", lista e fotos de pessoas desaparecidas. 
Projeto de Lei No 162/2000 (ver documento) 
Domingos Dissei 
Decreto no 41.621/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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o' 

r olha n°  02,9 	do proc. 

N°  0-1 -  05-6 e de 20.d-3 

O funcionário 

Ma
--ry
ria Jo d tiveira 

Técnico Administra o-Rr 10.940 

LEI No 13.188, 16 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 162/00, do Vereador Domingos Dissei - PPB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de São Paulo disponibilizar 
em seu "site" na "internei', lista e fotos de pessoas desaparecidas. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 1- A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a incluir em seu endereço 
eletrônico ("site") na Internet", relação com os nomes e fotos de pessoas desaparecidas na 
Cidade de São Paulo, desde que solicitado pela família da pessoa desaparecida e mediante a 
comprovação do desaparecimento através de Boletim de Ocorrência Policial. 
§ 1 0  - A lista contendo os nomes das pessoas desaparecidas e demais informações, deverá 
ser alocada em página da Internet" específica, devendo ser atualizada a cada 30 (trinta) 
dias. 	1 

O 	
§ 20  - O endereço eletrônico da página deverá ser publicado no Diário Oficial do Município, 
bem como número de telefone a ser designado pelo Executivo Municipal. 
Art. 20  - A página eletrônica a que se refere o artigo anterior deverá conter atalhos de 
ligação ("links") com outras páginas ("sites") existentes na "internet" que versem sobre o 
mesmo assunto. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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o 

o 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
Folha n° 	 do Proc. 
No 

O funcionário 

Maria Oliveira J.:,  
Técnico Admi st 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13226 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.226 27/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 

eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 161/2000 (ver documento) 
Domingos Dissel 

Decreto no 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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Folha n° 	 do proc. 

N° 	 — O 50 g de 20.-d-3 

O funcionári 

Maria J s 	liveira  
Técnico Admin' ra. o-RF 10.940 

LEI N°13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0,- O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 20,- Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto Iclo contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 1 0  - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 30  - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput',", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 301 - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 401 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações , 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60, - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

s• 

Câmara Municipal de São Paulo 

	 Folha n° 
N0 0 
O funcionari 

- 
	 de 20 --1-3  

do proc. 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13280 

Total de referências : 1 

Técnico Admin 

....11  

Maria o é e liveira 
trat-RF 10.940 

LEI No 13.280 08/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao da Casa Municipal de Apoio a Mulher. 

Projeto de Lei No 604/2001 (ver documento) 
Gilson Barreto 

Decreto no 41.985/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 45.712/2005 - Art. 9 0, IV - Vincula a Casa Municipal de Apoio à Mulher, criada 
por esta Lei, à Coordenadoria da Mulher. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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O funcionárl 

o' 

o' 

F olha fl° _ i 	do proc. 

N°03 -  05-é. de 20-1-3 

liveira Mari 	s 
Técnico Adminis ra o-RF 10.940 

LEI No 13.280, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 604/01, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 

Dispõe sobre a criação da Casa Municipal de Apoio à Mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 - Fica criada, junto à Prefeitura do Município de São Paulo, a Casa Municipal de Apoio 
à Mulher, com o objetivo de prestar, gratuitamente, atendimento de assistência social a 
mulheres que tenham sofrido qualquer tipo de violência doméstica, seja ela física ou moral, 
bem como a seus filhos menores de 14 anos e acolhimento, quando for considerado ser 
impraticável ou inseguro o retorno das pessoas atendidas às suas próprias residências, no 
momentodo atendimento ou por requisição de autoridade policial competente. 
Art. 2 0, - Os atendimentos na Casa Municipal de Apoio à Mulher serão realizados de acordo 
com encaminhamentos efetuados por autoridades policiais, sendo pré-requisito para o 

O 

	

	
acolhimento, a formalização junto àquelas, do Boletim de Ocorrência da prática de violência 
física Ou moral. 
Art. 30 - A Casa Municipal de Apoio à Mulher manterá atendimento ininterrupto e será 
instalada em local de fácil acesso a ser definido pelo Executivo. 
Art. 40 - Para a consecução do disposto nesta lei, o Executivo autorizará o remanejamento, 
dentre os servidores públicos municipais, de recursos humanos suficientes para o pleno 
funcionamento da Casa Municipal de Apoio à Mulher, bem como a manutenção ininterrupta 
de segurança no local. 
Art. 5 0  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua 
vigênc'a. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

O 	EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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do proc.  
de 2Qj  

ve ra 
Voa'-RF°10.940 

i  

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13381 

Total de referências : 

Folha n° 

t"O o nclonérl  

Maria—r  J 

O fu 	

Ve 
Técnico Admin ra 

1/1 
Título: LEI No 13.381 25/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na rede de 

computadores internet. 
Projeto: Projeto de Lei No 162/2001 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo. 
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Maria 	 iveira 
Técnico AdmjnjstraJ,oRF 10.940 

LEI No, 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores intemet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferlidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Conta do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 1 0  - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 20  - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

•Art. 20  - (VETADO) 
Art. 3? - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5? - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO !AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PRO3ETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores intemet. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Munic pal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° 	 Executivo 	 
Art. 2 0  As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 
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Folha n°_53.2,—do 

N°12.1.22£C2—de  

O funcionário 

Mari J 
Técnico Admi str 

Oliveira 
vu- RF 10.940 março de 2005. 

O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

rolha n° 	 do p. 
N° 	O 	ã' de 20-23 
O funcioná 

0..-- 
"t2li  

Mana Jo é 4ivelra 
Técnico Admin ra o- tRç 10.940 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13599 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.599 06/06/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a divulgaçao dos textos de atos legais de ambito municipal, via internet, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 263/2001 (ver documento) 
Autor(es): Claudio Fonseca 

[ Back ] 
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o 	' 	

do proc. 

N° 	2s  Folha n 	  

O funcionari 	

de 20...3 ee  

	

Maria Jo é 	liveira 

Técnico Admini tra o-RF 10.940 

LEI No 13.599, DE 6 DE JUNHO DE 2003 
(Projeto de Lei no 263/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a divulgação dos textos de atos legais de âmbito municipal, via Internet 
e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes Executivo e Legislativo, incluído neste o Tribunal de Contas do 
Município, bem como as entidades da administração indireta municipal, deverão divulgar, 
em "site" específico da Internet, desde que existente, o texto de seus atos legais de âmbito 
municipal. 
Parágrafo único - A publicação dos atos não-normativos poderá ser resumido. 
Art. 2? - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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e ra 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 
N°  01 - 5 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 O funcionar 

Marra J0 é 

Page 1 of 1 

do ::5( oc 
de 2u-1-9 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13785 

Total de referências : 1 

Técnico Admint tr 	r 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.786 12/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a realizaçao de campanhas educativas contra violencia a mulher. 
Projeto de Lei No 650/2002 (ver documento) 
Flavia Pereira 
Decreto no 46.144/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha n°  Ljdo proc. 

N°  0J-050 g de 20...12  
O funcionário  

o 

o • 

o 

	

Maria Jo é 	livetra 

	

Técnico Admin tr 	o-RF 10.940 

LEI it\lo 13.786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 650/2002, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Dispõe sobre a realização de campanhas educativas contra violência à mulher. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços públicos e de publicidade para 
campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a mulher. 
Art. 2 0  - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade: 
I - Creches, escolas e toda a rede de ensino municipal; 
II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipamentos de saúde da 
administração direta e indireta; 
III - ônibus, abrigos e terminais; 
IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como Diário Oficial, folhetos, 
jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros meios utilizados pelo 
Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de informações à sociedade; 
V - demais equipamentos da administração direta, indireta e conveniados. 
Art. 3 0  - As campanhas educativas terão como finalidade: 
I coibir todas as formas de violência contra a mulher; 
II -,informar às mulheres vítimas de violência doméstica, sexual e de demais atos de 
violência de gênero, os diversos serviços de atendimento médico, ambulatorial, 
assistencial, psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito do município de São 
Paulo; 
III - constranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando a 
denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo. 
Art. 4° - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da elaboração das campanhas 
educativas contra violência à mulher, assim como da confecção dos materiais usados 
nas mesmas. 
Art. 50  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da sua publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1• 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
Folha n°  1 -I 	rY 

N° 	056 82  0. 
O funci net' 	it) 

Maria Jo 	Oliveira 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14016 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.016 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 59/2005 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Fiorilo 
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Maria Jo é ØIiveira 
Técnico Admini tr 	o-RF 10.940 

LEI No 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 59/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da receita 
orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do Município de 
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês. 
§ 1 0  A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento de todas as rubricas de receita. 
§ 20  Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita prevista para o ano, da 
receita arrecadada no mês e acumulada até o período de divulgação. 
Art. 20  O Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet, em até 5 
(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3 0  O Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos  1 
orçamentos municipais, bem como de sua execução orçamentária anual, na página da 
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos. 
Art. 4 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições , 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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o 

o 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 14413 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

	

Iolha n°  44 3 	do proc. 

N°  0-1 —05--(0à7  de 2u—a..3 
O funcioná 

	

Maria Jo é 	livelre 
Técnico Admini ira o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



	do proc. 
0.1 -056 E  de 2023 

O funcionário 

Maria Jo 	beira 
Técnico Acimirt4ÍrdvoRF 10.940 

LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art.! 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II -I ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) Ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. Preconceituoso; 
IV 4 poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; ! 
V Hreceber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses!diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados', 
c) eixames SOlicitados; ! • 	 :1 
d) ações terapêuticas; 	 ' 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista .  dó tratamento pi-opbsto;' 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. riecessidade !ou nãó de anestesia; 
2. tipo de anestesia âsei-  aplicada; 
3. instrumental a Ser utilizado; !  
4. Partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) oiltras,questões•que julgar necessárias; 	! 	 i 	1 	• 

VI .- recusar 'procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII -L receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional *e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle !da pi-ofissão;! 
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Folha n°  9 6 	do proc. 

N°  0_1- 05-e,  e de 20.a3 

O funcionar; 

Maria io é 	VItvera 
Técnico Admini ra o-RF 10.940  

IX receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, corttendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) dáta de fabricação; 
d) prazo' de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 	?' 
X — receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI —conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII 7  ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) tOdas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII — ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV — ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; ' 2  
XV ter a préSençã do pai do nascituro nos exaMes pré-natais e no momento do 
parto; 	; 	 : 

XVI —'ter a prés-ença de Um neonatólogista pôr ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais Obrigatórios no recém-nascido; 
XVII receber dó :profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a Melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII:— ter um local dignb:e adequado para o atendimento';'. 
XIX receber Ou recusar àssistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX — Ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 	 . 	. 	: 
XXI Hreceber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIIr— optar Oelblocal:da•morte.  
§ 1 0,A criança, abser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão'acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 26,A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar ho 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado áos serviços públicos 'de saúde:e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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do proc. , 
de 20---kn FNoolhoa no  

O funcion 

Maria o 
tIvReFira10.940 Técnico AdmIn rato l 

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários . 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III 2i manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art.140  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igUsáldade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 

• exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
desCumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art.60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; aos 31 'de maio •de 2007) 4540  da 
fundação de São Paulo. ' • 	• 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO:.  

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio . de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Jlha n° 	 do proc. 

	

N°    nja  
O funcionãr 

	

Mana o4Ø 	iveira 

	

Técnico Administra 	-RF 10.940 

• • 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14469 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 14.469 05/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, 

com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou 
parcerias, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 26/2007 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissel 
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Folha n°  11 g 
N°  OO5e E de 20.13 
O funcionar' 

o' 

o 

o 

Maria J 	Oliveira 
Técnico Administr vo-RF 10.940 

LEI 'No 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são Conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 2 0  A divulgação a que se refere o art. 1 0  desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - onome e qualificação das partes e de seus representantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V - d, inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII -I, nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 
VIII valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 30  O Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua Publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em Contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 

tolha n° 
N° O 
Çb ftInCiOnári  

Maria 
Técnico Admin 

do pr, 
de 20-2- 

,veira 
-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14708 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.708 06/03/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de licenças de 

funcionamento expedidas com suas respectivas datas de validade dos Imóveis com 
capacidade de lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 

Projeto: Projeto de Lei No 89/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 
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N o  

luacionerio 

	do proc. 

g de 20.33 

Mari o 
Técnico Admini ra 

liveira 
o-RF 10.940 

o' 

o 

LEI No 14.708, DE 6 DE MARÇO DE 2008 
(Projeto de Lei no 89/05, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de 
licenças de funcionamento expedidas com suas respectivas datas de validade dos 
imóveis com capacidade de lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a disponibilizar, todo dia 30 de cada 
mês, no site oficial da Prefeitura do Município de São Paulo: 
I - a relação de licenças de funcionamento expedidas, com suas respectivas datas de 
validade, dos imóveis com instalação e funcionamento de atividades comerciais, 
industriais, institucionais, de prestação de serviços e similares com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 
II - o endereço completo dos imóveis, o nome constante dos estatutos da empresa, o 
nome utilizado para fins comerciais e de propaganda, a lotação máxima permitida e o 
nível máximo de ruído (som) permitido para o local. 
Art.,2 0  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 	
p[2g: 

No (25;fg-fb--cle 
20 jj-j 

O func*on rio 

o' 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14720 

Total de referências : 

Oliveira Maria o 
Técnico Adm ist tivo-RP 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.720 25/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a publicação de informações sobre funcionários, empregados e servidores, 

vinculados ao Poder Público Municipal, no endereço eletrônico do órgão em que se encontram 
em exercício, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 617/2006 (ver documento) 
Abou Anni; Cláudio Prado; Farhat; Antonio Goulart; Jorge Tadeu; Ricardo Montoro; Soninha 
Decreto no 50.070/2008 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 1.037/2008 - Regulamenta esta Lei no âmbito da CMSP. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

o' 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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Folha n°  5-07- 	do proc. 
N°  0-1 - 0.5-.6 6' de 20-13 
O funcioná lo 

to' 

Ma 1 J 	Oliveira 
Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

LEI N0  14.720, DE 25 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  617/06, dos Vereadores Abou Anni - PV, Cláudio Prado - PDT, 
Farhat - PTB, Goulart - PMDB, Jorge Tadeu - PFL, Ricardo Montoro - PSDB e Soninha 
- PPS) 
Dispõe sobre a publicação de informações sobre funcionários, empregados e 
servidores, vinculados ao Poder Público Municipal, no endereço eletrônico do órgão em 
que se encontram em exercício, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março 
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. ;1 0  O Poder Público Municipal, por meio de todos os órgãos integrantes da 
Administração Pública Direta, Indireta, Fundacional ou Autárquica e do Poder 
Legislativo, inclusive o Tribunal de Contas do Município, deverá incluir, nos respectivos 
sítios na "Internet", uma relação contendo as seguintes informações sobre seus 
funcionários, empregados e servidores: 

- mime completo; 
II - cargo que ocupa; 
III - unidade em que exerce o cargo; 
IV - (VETADO) 
§ 1 0  A lista contendo as informações mencionadas neste artigo deverá ser atualizada a 
cada30 (trinta) dias. 
§ 20  (VETADO) 
Art. 20  Os Poderes Executivo e Legislativo, cada um no seu respectivo âmbito, 
expedirão instruções a todos seus órgãos, conforme disposto no art. 1° desta lei, para 
concretização das providências necessárias à efetivação das medidas ora 
estabelecidas, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

olha n°  6.3 	do proc. 
N°  04 -052 e de 20-13 
O funcionário 

o 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 14821 

Total de referências : 

Maria o é e liveira 
Técnico Admini trat 	RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 14.821 18/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela 

Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado 
anualmente, no dia 28 de maio, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 405/2007 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 
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I 

olha n° 6- 1 	do proc. 
N°  04 -O

5,
g de 2(1.1 -3  

O  "fuln.co_iyoná ol-o 

Mari J s,- Olveira 
r4erc Admi ist ivo-RF 10.940 

o 

LEI N 0  14.821 DE 18 DE JULHO DE 2008 
(PROJETO DE LEI N 0  405/07) 
(VEREADOR CARLOS NEDER - PT) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação 
pela Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de maio, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica acrescida alínea ao inciso XCIII do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho 
de 2007, incluindo o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente no dia 28 de maio. 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de julho de 2008. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 24 
de julho de 2008. 
O Secretário Geral Parlamentar em exercício, Raimundo Batista 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
■ ha n°  5 5 	do proc. 

'5 04  - -6 g de 2a1-5 
O funcionárl 

Câmara Municipal de São Paulo 
^ 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14959 

Total de referências : 

- t4 .,-■ 141e.t.42. Ar  dellin 
J hç  

I 

á  

at l'o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.959 16/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 279/2009 (ver documento) 

Autor(es): 	Murad 
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proc. 
052, g de 20-23  

fur.cion 

Mario jo. 
Adrnir.i%tra 

liveira 
vo-RF 10.940 

LEI No 14.959, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 279/09, do Vereador Jamil Murad - PC do B) 
Institui o Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são Conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 	Fica instituído o Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da 
Mulher no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20  O Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher objeto 
desta lei consiste em editar e distribuir gratuitamente guia onde constem os serviços 
públicos e postos de atendimento colocados a serviço da mulher no âmbito da saúde. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde desenvolver estratégias para 
garantir a edição e distribuição gratuita do guia mencionado no "caput", sendo 
assegurado que seja colocado à disposição nas unidades básicas de saúde, hospitais 
públicos municipais, escolas e creches municipais e demais órgãos ligados direta e 
indiretamente ao sistema público municipal de saúde. 
Art. 3 0  O guia deverá conter, entre outras, as informações atinentes a: 
I - relação dos postos de atendimento e assistência ao ciclo gravídico puerperal: pré-
natal (baixo e alto risco), parto e puerpério; 
II - relação de laboratórios para realização de exames de sangue, urina e exames de 
imagem; 
III - relação dos postos de realização e assistência ao abortamento legal; 
IV 	relação dos postos de assistência e informações relativas à concepção, 
anticoncepção e anticoncepção de emergência; 
V - . relação dos postos de atendimento, realização de exames, e orientações relativas à 
prevenção 'do câncer de colo utérino e detecção do câncer de mama; 
VI - relação do S postos de atendimento e assistência ao climatério; 
VII 2  relação dós Postos de atendimento, realização de exames e orientações relativas 
às doençaS"ginécológicas prevalentes; 	 r 	; 1. • • • 	; 
VIII ,I- relação dos •Postós de aténdimerito, realização de exames e orientações relativas 
à Prevenção e tratamento das DST/AIDS; 	1• ): 	: 
IX -IrelaçãO dós.  Postós de assistência, orientação e acompanhamento psicológico à 
mulher vítirria de violência ou portadora de tránstornos 'mentais e problemas 
relacionados ao consumo de álcool e drogas; • :" " 
X - relação de postos de fornecimento de medicamentos; 7  
XI - relação das • UBSs e ;ambulatórios municipais, corá especificação dos serviços 
oferecidos; 	" 	• ; 	 : 
XII -' relação dos hospitais municipais;' 
XIII I-relação dos Serviços de Emergência. 	 : : 	: • i • • 

Art. 40  As :despesas com a ; execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçaMentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 5 0  Esta!lei entrará em' vigor ná data de sua publicação, revogadas as 'disposições 
em contrário. ' , I ' • 	• 	; • 	- 
PREFEITURA DO 'MUNICÍPIO DE SÃO . ;PAULO, aos 16 de Julho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO'• 	; 	 ; 

Publ cada na Secretaria do Governo:Miinicipal, em .  16 de 	d ' 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Seôretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

olha n°  5--"9-- 	do proc. 
N° 	e, see de 20_33 
O funcionário  

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 15043 

Total de referências : 

Maria 3o44e pieira 
Técnico Administrat 	RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 15.043 27/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 654/2009 (ver documento) 

Autor(es): Milton Ferreira 
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LEI No 15.043, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

3:olha n°  5. 8 	do proc. 

N°  0,1— O Sé ,  e.  de 2O 
O funcio ãr cs- 

Maria JoM 	iveira 
Técnico Administra o-RF 10.940 

   

(Projeto de Lei no 654/09, do Vereador Milton Ferreira - PPS) 

Dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá 
outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Na prestação dos serviços públicos municipais de atendimento à saúde da 
mulher, o Poder Público envidará esforços para alcançar os seguintes objetivos: 

I - expandir a rede de atendimento à mulher na Atenção Básica, através das Unidades 
Básicas de Saúde — UBS, das equipes da Estratégia Saúde da Família e Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família; 

II - coleta de dados e realização de estudos sobre a incidência de gravidez precoce na 
população local, como subsídio para o desenvolvimento de políticas de orientação e 
planejamento familiar; 

III - orientação à paciente que necessitar de assistência especializada de grande 
complexidade è tecnologia sobre as unidades da rede pública de saúde que possam 
fornecer este tipo de assistência. 

Art. 2 0  O atendimento terá como meta o aperfeiçoamento contínuo para alcançar uma 
abordagem máltidisciplihar .  que permita uma avaliação individualizada e completa da 
saúde da mulher. - 

, 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, Suplementadas se necessárid. • . 	. 

Art. 4 0  Esta lei entra em vigor, na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 	. .• 	. 	;. 	• 	I 	. 	 : 	; 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7, de. novembro 
	

2009, 4560  
da fundação de São Paul .o .. 	 :1111 -  

GILBERTO KASSÁB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal,' em -  27 'de • novembro de 2009. 

CLOVIS pE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

'I 
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Jia n°  55  

O funcionário 

Maria fost¢é IiveIa 
1- ‘.--- 	tiministrativo-RF 10.940 

do proc. 
	de 20-13 

PROJETO DE LEI 01-0204/2002, do Vereador Paulo Frange. 
'Dispõe sobre a criação da Ouvidoria de Saúde da Mulher e do cargo de Ouvidor de 
Saúde da Mulher no Município de São Paulo e dá outras providências. 
À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0- Fica autorizado o Poder Executivo a criar a Ouvidoria de Saúde da Mulher e o 
cargo de Ouvidor de Saúde da Mulher no Município de São Paulo. 
Art. 20- A Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo tem como objetivo 
assegurar o direito da cidadã à prestação de serviços de qualidade, o acesso à 
informação, a ampliação do controle e da transparência na gestão pública e nas 
empresasprivadas de interesse público relevante na área da saúde. 
Art. 30- A Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo é um espaço de 
exercício de direitos, monitoramento da cidadania na área da saúde e um canal de 
comunicação das cidadãs residentes no Município de São Paulo junto ao Poder Público, • 
Ror meio do qual a usuária poderá reclamar, denunciar, criticar, reivindicar, perguntar 
ou se informar sobre os serviços públicos e privados disponíveis para a atenção à 
saúde feminina, possibilitando uma comunicação fácil rápida, desburocratizada e 
confiável. 
Art. 40- Compete à Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo: 
a-)avaliar a procedência das solicitações, encaminhá-las às autoridades e órgãos 
cOmpetentes para o devido atendimento, acompanhar as providências tomadas, 
cobrar soluções, dar o devido retorno à pessoa interessada de forma ágil e 
desburocratizada e sugerir mudanças nos procedimentos quando necessários; 
b-) monitorar a qualidade dos serviços prestados, públicos e privados, relacionados à 
saúde da mulher; 
c'-) dar voz à usuária quando ela necessitar de informações relativas à atenção à 
saúde da mulher ou quando necessitar reclamar, denunciar ou fazer sugestões 
Pertinentes à assistência e à pesquisa em saúde da mulher; 
d-) encaminhar as reclamações, denúncias e sugestões às autoridades e órgãos 
competentes e, quando necessário, ao Ministério Público, assim como monitorar a 
tramitação dos casos junto aos órgãos competentes;: . • . 	. 
é-) desenvolver; programas e campanhas de educação da usuária sobre temas 
rélativos à assistência e à pesquisa em saudada mulhér; Visando aumentar a 
cOnsciência e a compreensão sobre os seus direitos, compreendendo a elaboração de 
manuais informativos dos direitos; dos procedimentos disponíveis .para o seu exercício 

dos órgãos e endereços para a apresentação de queixas e sugestões, além de 
programa de incentivo à participMode associações e órgãos representativos de 
ciasses ou categorias profissionais para defesa de associados; :1 .  :  

patrocinar causas que visem eliminar situações prejüdíciais a profissionais de saúde 
e usuários;: 	• 	.11. : 	' 	 ; 	. 	,:••• ■ •• 	•• 	. 
g-) utilizar mecanismos alternativos:e informais de solução de conflitos e transmitir às 
pessoas interessadas as informações pertirientes e tomar conhecimento do seu nível 
de satisfação; 
ti-) manter meios ágeis de comunicação, incluindo telefones 0800 (Disque-Ouvidoria 
de Saúde da Mulher do Município de: São Paulo), que funcionem:pelo menos doze 
horas por dia, para receber reclamações, denúncias, críticas, reivindicações e 
Sugestões, assim como.fornecer.informações imediatas sobre o local é os serviços 
Prestados pelas instituições de saúde, por exemplo, marcando consultas, exames, 
etc.; 	• 	 i•s • ,• 	• 	, 	;.)- 	!• 	, 	. 	• 1: ; 	•.:' : 	. 	.• 	; 
14,) avaliar a procedência de reclamações, denúncias, reivindicações, críticas e 
sugestões eancaminhá-lasIàs autoridades competentes, inclusive às Comissões de 
Ética institucionais e de categorias profissionais, visando à: 	 • 	i • 
Ir melhoria dos.serviços dasaúde; 
II- correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestaçãodos serviços; 
III- apuração de:atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 	• • • • 
IV- prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; - 	•:; 
V- proteção dos direitos da usuária; :i• 	. t: 	• 	I 
VI- garantia da qualidade dos serviços prestados.. 	i 
37) organizar espaços temporários:de debates, avaliações e: proposições de usuárias 
e/ou de gestores de serviços de saúde; 	t; • :: 	: 	: 	:.• 	:.;.. •• 	:• 
h-) realizar. debates,, seminários, palestras; colóquios e ¡similares sobratemáticas que 
considerar de relevante fim educativo. • ri 
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olha n°  e:7 O 	do proc. 
N° 	 g de 204-3 
O funcionário 

o- 

Maria o 	liveira 
Tru Administr 	o-RF 10.940 

Art. 50- A estrutura da Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo 
compreende espaço físico para funcionar, recursos humanos em quantidade e 
qualidade compatíveis com as funções e objetivos e orçamento próprio. 
§ 1 0- Cabe à Prefeitura de São Paulo prover as condições sociais e materiais, incluindo 
local adequado para funcionar e recursos humanos, conforme as necessidades de bom 
desempenho das funções e objetivo da Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de 
São Paulo. 
§ 20- Formas de atendimento - a estrutura voltada para o atendimento ao público 
deve incluir alternativas que facilitem o acesso à Ouvidoria de Saúde da Mulher do 
Município de São Paulo, tais como: 
i- atendimento pessoal: a cidadã poderá procurar pessoalmente a Ouvidoria de Saúde 
da Mulher do Município de São Paulo em horário comercial e ser atendida por 
Servidores lotados na Ouvidoria; 
2-Disque- Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo: por meio de 
linhas específicas, na forma do serviço 0800, gratuitas, nos dias úteis, em horário 
Comercial; 
3-Internet; página da Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo, onde 
a usuária poderá fazer sua reclamação, denúncia ou sugestão, sendo que a Ouvidoria 
Poderá utilizar tal mecanismo para atender a usuária, respondendo-lhe, por meio de 
Correio eletrônico; 
4-Cartas-resposta: por meio de folhetos, contendo as cartas-resposta, disponíveis nas 
ágências dos Correios do Município de São Paulo, a cidadã poderá enviar para a 
Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo, de forma gratuita, sua 
reclamação, denúncia ou sugestão; 
5-Urnas: as pessoas poderão utilizar-se de urnas para o depósito de formulários para 
apresentação de. reclamação, denúncia, sugestão, crítica e solicitação de informações, 
distribuídas na Câmara Municipal de São Paulo; 	 . •: . 	: ; ;. 	. 
6-Todas as instituições de saúde, públicas g privadas- incluindo farmácias, drogarias e 
laboratórios'de análises clínicas -,;e: estabelecimentos similares e afins ficam obrigados 
a manterem afixados,.permanentemente, em local de grande visibilidade,. os telefones 
e os endereçosfísico e eletrônico da Ouvidoria ide Saúde da Mulher do Município de 
São Paulo 
Art. 60- O Ouvidor.exercerá suas funções com independência e autonomia, sem 
nenhuma ingerência político-Partidária; visando garantiros direitos da cidadã .usuária 
dos serviços de saúde.e órgãos correlatos, possuindo as seguintes prerrogativas: 

solicitar informações e docUméntoS às instituições de saúde;  
II- participar de reuniões em órgãos e entidades de proteção aos usuários; 
III- solicitar esclarecimentos a profissionais de saúde, após autorização da direção da 
instituição na qual trabalhem; os quais possibilitem elucidação de questões suscitadas 
Por qualquer cidadã; 	i: 	 • 	; • ; 	:1 	:•; 	. 	. 	• • 
IV- propor modificações nos procedimentos de atenção, à saúde para a melhoria da 
qualidade; 	! 	 ;I: . 	; 	. 	• 	• 	.• 	i 	. ':1 	: • 	• 
V- formarcomitês de usuárias específicos para a elucidação de casos;:. -  ; 
VI- buscar•eventuais . causas da deficiência dos serviços, evitando sua repetição: • 
Art. 70  São atribuições do Ouvidor: 
á-).representar a cidadã junto às instituições que constem nas reclamações, i 
denúncias,,reivindicações e sugestões;: .• ' .1 —  i : 	! 
b-) prestar as:informações solicitadas; : 	í• 	 ,T;•. 
c-) receberfeclamações, denúncias, reivindicações e sugestões; 
d-) agilizar.a remessa de informações de interesse da usuária a:quem:se destinem; 
e-) reconhecer a pluralidade de opiniões e preservar o direito de livre expressão e 
julgamento de cada pessoa; : . 	 ; 	• 
f-) facilitar ao•máximo o. acesso da Usuária;à Ouvidoria, simplificando seus 1 :! 
procedimentos; 	: 	- • • 	•• 	; ; 	 ..! • 	• ; 	.:1 
g-) identificar problemas no atendimento à usuária;• 	 : 
h-) encaminhar reclamações,•denúncias, reivindicações, críticas e sugestões 
apresentadas à área competente, acompanhando a sua apreciação. 
Í-) garantia:de livre acesso às instituições de saúde, para que possa apurar e propor 
ás soluções requeridas em cada situação; j . 	 • - 	 . 1.: 	 • • •: • 

j-) sugerir soluções  de problemas identificados nas instituições de saúde; • 
k-) propor a correção de erros, omissões ou abusos cometidos nas instituições de 
saúde no atendimento . ao público;; c • 	d. 	 .1 I 	 . ! . • 

•. 	I 	:• • 	I;• 	.) 	I 	 : 	 • 	f! 	 • 
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I-) atuar na prevenção e solução de conflitos; 
hl-) estimular a participação da cidadã e do cidadão na fiscalização e planejamento 
dos serviços públicos de saúde; 
ri-) estimular as instituições de saúde a explicar e informar ao público sobre os 
Procedimentos adotados até a prestação do serviço; 
o-) o Ouvidor deve reportar-se diretamente ao dirigente do órgão no exercício de suas 
funções e atuar em parceria com os agentes públicos a fim de promover a qualidade 
do serviço, a busca da eficiência e da austeridade administrativa; 
P-) o Ouvidor apresentará relatórios semestrais ao dirigente do órgão no qual estiver 
lotado, sem prejuízo dos relatórios parciais que se fizerem necessários; 
g-) o Ouvidor manterá permanentemente atualizadas as informações e estatísticas 
referentes às suas atividades, constantes em aplicativos que serão disponibilizados na 
rede executiva do Município; 
r-) respeitar o sigilo profissional; 
S-) atuar com imparcialidade. 
Art. 8° - Sobre o mandato e a escolha do Ouvidor de Saúde da Mulher do Município de 
São Paulo: é condição indispensável para ocupar o cargo de Ouvidor de Saúde da 
Mulher do Município São Paulo que a pessoa indicada (mulher ou homem), de 
qualquer profissão, possa comprovar: conhecimento técnico e científico na área de 
saúde da mulher, assim como evidências de dedicação à saúde da mulher, no 
Município, isto é, participação política na luta pela saúde da mulher. 
§ 1° - O mandato do Ouvidor é detrês anos, cabendo recondução. 
§ 2° - O Ouvidor será escolhido entre as pessoas integrantes de lista tríplice indicada 
ria Plenária de Indicação para o cargo de Ouvidor de Saúde da Mulher do Município de 
São Paulo. 
§ 3° - A lista tríplice para escolha do Ouvidor será composta pelas três candidaturas 
mais votadas na Plenária de Indicação para o cargo de Ouvidor de Saúde da Mulher do 
Município de São Paulo:.. 
§ 4° - A Plenária de Indicação parao:cargq de;Ouvidor de Saúde da Mulher do. 
Município de São Paulo é composta pelos membros do Conselho Municipal de Saúde de 
São Paulo;: pelos membros do Comitê de Prevenção à Mortalidade Materna delSão. 
Paulo; e por representantes do Movimento:de:Mulheres de São Paulo,, aqui 	: 
Conceituados como representantes de quaisquer grupos, associações, instituições, 
ONGs, articulações, coalizões e fóruns do Movimento de Mulheres que !possam .; 
Comprovar (por, meio de documentos legais de constituição da organização ou de 
Material no qual conste .o nome do grupo) que fundonavartvregularmente; no 
Município de São Paulo há pelo menos um ano quando daiconvocação da Plenária de 
Indicação e 'que apresentem carta de indicação como representante legal da referida 
organização na Plenária 4 de Indicação. 
;§ 5° - A Plenária de Indicação para o cargo de Ouvidor de Saúde da Mulher do 
Município de São Paulo será convocada com pelo menos,trinta dias de antecedência no 
diário oficial: do Município de SãO Paulo. 	). 	 1 	 , 
Art. 90  - Será consignada à Ouvidoria de Saúde da Mulher dotação orçamentária 
própria: 	: 	. : 	r. 	 .1 : 	.• .1 	• 	• ::: 
Art. 10 - Esta lei entra em vigor na . data de sua publicação.i ., .: 	 . 

Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário: .  :: 	.1: , 	• 
Sala das Sessões, SãO . Paulo; 04:de . Abril de 2002 Às Comissões competentes. 

!: 	1 	:i': 	: 	 • 	i 	r 	 • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha n° 	c2-' 	do proc. 
N° 	- O e de 20 
O funcioná ri 

•• o 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15137 

Total de referências : 

Mana o é r4 weira 
Técnico Admint réu o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 15.137 25/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o 

atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 94/2004 (ver documento) 

Autor(es): Executivo; Marta Suplicy 

[ Back ] 
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Maria o 	iveira 
Técnico Admini rat o-RF 10.940 

LEI No 15.137, DE 25 DE MARÇO DE 2010 
(Projeto de Lei no 94/04, do Executivo) 
Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, 
objetivando o atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de março 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio com outros municípios 
do Estado de São Paulo, objetivando a proteção e a assistência a mulheres vítimas de 
violência doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente 
risco de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento aos municípios 
consorciados, abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, 
por eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 
Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no "caput" deste artigo será 
efetivada de acordo com as condições estabelecidas no termo anexo, rubricado pelo 
Presidente da Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante desta lei. 
Art. '20 . A competência para a celebração dos consórcios decorrentes desta lei poderá 
ser delegada por ato do Poder Executivo. 
Art. 30 . A Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria do Governo Municipal 
compete a adoção das medidas necessárias à consecução do disposto nesta lei. 
Art.140 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

((NG))Anexo integrante da Lei no 

TERMO DE CONSÓRCIO 

15.137, de 25 de março de 2010((CL)) 

Consórcio que entre si celebram os 
 , objetivando o 
violência, na forma que especifica. 
Aos 	 dias do mês de 	  de 	 
repre

1
sentado pelo Prefeito Municipal, 	 

, neste ato 
, celebram o presente Consórcio, de acordo com as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Os Municípios de São Paulo e de 	  ajustam entre si a realização de 
cooperação destinada à proteção e à assistência a mulheres vítimas de violência 
doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de 
vida', bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento ao município consorciado, 
abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por ele 
enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Municípios de São Paulo e de 
atendimento às mulheres vítimas de 

1 

, o Município de São Paulo, neste ato 
, e o Município de 

representado pelo Prefeito Municipal, 

Folha n°  C,  5 	do proc. 
N°  QJÔ5& 8  de 20-13 
O funcionári 
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Folha n° 

No 
O funcionérlo 

Maria Jo 
Técnico Acimin 

do ppg-
de 20 

veira 
tr 	o-RF 10.940 

o 

O objeto do presente Consórcio será implementado por meio de cooperação entre os 
municípios consorciados, nos termos a seguir definidos. 
1. O 'município encaminhador (de origem) compromete-se a: 
1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e normas da Casa Abrigo que irá acolhê-
la; 
1.2. enviar a documentação necessária para utilização da Casa Abrigo receptora; 
1.2.1. nos casos em que a usuária não tiver acesso a essa documentação, a instituição 
responsável por seu encaminhamento deverá obter as respectivas cópias ou segunda 
via; 
1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a Casa Abrigo do 
município receptor e o transporte para a cidade de origem, quando necessário, para 
tratar de questões jurídicas que assegurem a preservação de seus direitos e 
interesses; 
1.4. realizar o deslocamento previsto no item 1.3 com o devido acompanhamento ou 
escolta, se for o caso, até a recepção na Casa Abrigo de destino, visando garantir a 
integridade física da vítima e de seus filhos; 
1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do município receptor, por ocasião do 
desligamento da vítima, daquela unidade. 
2. O 'município receptor (de destino) compromete-se a: 
2.1. oferecer todo atendimento disponível, conforme as necessidades da mulher e de 
seus filhos; 
2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de forma articulada e 
permanente com a Casa Abrigo do município encaminhador, visando garantir o 
atendimento a suas necessidades; 
2.3. disponibilizar ao município encaminhador todas as informações sobre o 
funcionamento da Casa Abrigo receptora e os serviços existentes naquele local. 
3. O município receptor será responsável pelas mulheres atendidas, durante todo o 
período de estadia, até seu desligamento da respectiva Casa Abrigo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

As ações decorrentes da celebração do presente Consórcio serão desenvolvidas, no 
âmbito de cada município, pelos órgãos competentes para atuação nas áreas de 
assistência social ou de atendimento específico às mulheres. 

, 
O 	CLAUSULA QUARTA 

Os municípios consorciados estabelecem o número máximo de 	 mulheres a 
serem atendidas, anualmente, consignando, nos respectivos orçamentos de cada 
exercício, as dotações próprias para atender às despesas com a execução do presente 
Consórcio. 

CLÁUSULA QUINTA 

Para a consecução do objeto deste Consórcio, poderão ser aportados recursos dos 
Governos Federal e Estadual, de organismos nacionais e internacionais. 

CLÁUSULA SEXTA 

O prazo de vigência deste Consórcio é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da 
assinatura do presente termo. 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  Oi -05-eg  de 20J-3  
O funcionar122_ 

MarIaks6I Oliveira 
Técnico Administr- vo-RÇ 10.940 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Este Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses: 
a) quando sobrevierem fatos ou disposições legais que o tornarem impraticável; 
b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias. 

CLÁUSULA OITAVA 

A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a conclusão das ações de 
cooperação que tenham sido formalizadas durante sua vigência. 
E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado conforme, foi este termo 
assinado pelas partes e testemunhas. 

São Paulo, 	de 	 de 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

MUNICÍPIO DE 	  

TESTEMUNHAS: 

1) 	  

2) 	  

o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : resolução AND 1 AND 2000 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

olha n° 	 do proc. 
N° 	—O 5é) E  de 20.i3 
O funcionári 

é 	 
Marfa 	s 	4.1ivetra 

Técric.c Adminis rac o-RF 10.940 

o' 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 1 08/11/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no ambito da Camara Municipal de Sao Paulo, a comemoraçao anual do "Dia 

Internacional da Mulher". 
Projeto: Projeto de Resolução No 8/1999 (ver documento) 

Autor(es): Maell Vergniano; Minam Athie; Ana Maria Quadros; Aldaiza Sposati; Maria Helena Pereira 
Fontes; Lidia Correa; Ana Martins 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 8 de março, ou em data posterior a esta data. 
Notas complem.: - Decisao da Mesa da Camara - Disposiçoes para a realizaçao do evento para o ano de 2001. 

DOM 24/02/2001 p. 45-46 c. 4, 1. 

o [ Back ] 
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1 
°olha n°, á6.3 	do proc. 
N° O .1— O e 	de 20-13 .  
O funclon 

( 
Maria o 	liveira 

Técnico Admini 	RF 10.940 

RESOLUÇÃO 01 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2000. 

(Projeto de Resolução 008/99) 

(Vereadoras Maeli Vergniano, Myryam Athie, Ana Maria 
Quadros, Aldaiza Sposati, Maria Helena Fontes, Lídia 
Correa e Ana Martins) 	• 

• Institui, no âmbito da Câmara Munici-
pal de São Paulo, a*comemOração anual 
do "Dia Internacional da Mulher". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. I° - Fica estabelecida na Câmara Municipal .  de São Paulo 
a solenidade anual de comemoração ao "Dia Internacional da 
Mulher" que ocorrerá em Sessão Solene convocada pelo Presi-
dente para o dia 08 de março, ou em data posterior ou anterior 
a esta, em que ocorra sessão plenáriiregulai• dos trabalhos. 
Art. 2° - A solenidade comemorativa consistirá em home-
nagem das vereadoras em exercício, às mulheres de destaque, 
de preferência da cidade de São Paulo. 
Parágrafo único - A bancada partidária que não contar com ve-
readora em exercício, será representada por sua liderança, que 
também homenageará uma mulher. 
Art. 30  - A Câmara Municipal de São Paulo oferecerá às home-
nageadas, na ocasião, placa comemorativa alusiva à data. 
Parágrafo único - Caberá à Câmara Municipal de São Paulo 
prover a estrutura necessária para o evento. 
Art. 4°- A organização da solenidade competirá ao cerimonial 
da Câmara Municipal de São Paulo. : 
Parágrafo único Durante a mesma legislatura, a presidência 
da solenidade, quando não exercida pelo Presidente ou vice-
presidente da Câmara, será atribuída, a cada ano, e sucessiva-
mente, a uma das bancadas, da maior para a menor. 
Art. 5°- As despesas decorrentes da execução desta .  resolução 
correrão por conta das despesas próprias do orçamento, suple-
mentadas se necessário. 
Art. 6° - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 09 de novembro de 2000. 
O Presidente, 
Armando Melão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal .de São 
Paulo, em 09 de novembro de 2000. • 
O Diretor Geral, 
Luiz Carvalho Diniz 
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r, É)Itui n° 	g  
N.  0_2 — O  ddezz. 
O funcionár 

Maria Jo é j. tivelra 
Técnico Admin strEi o-RF 10.940 

(e'dritcoea /da c99'ck. Atth, 

PROJETO DE LEI N° 01 — PL 
01-0006/1998 

Institui o Comitê Municipal de Controle 
de Câncer Ginecológico e Mamário. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

o 
e• 

Art. 1° - Fica criado o Comitê Municipal de Controle de Câncer 
Gineco ógico e Mamário, vinculado ao Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 2° - O Comitê Municipal de Controle de Câncer Ginecológico e 
Mamário tem função deliberativa e informativa com as seguintes-
atribuiçÕes: 

I - monitorar a morbi-mortalidade por câncer feminino e controlar as ações 
para sua prevenção e detecção precoce; 

II - criar um registro permanente dos atendimentos da rede pública 
Municipal de Saúde; 

III - propor ações para a implementação do controle do câncer 

o ginecológico e mamário; 

IV - acompanhar o controle de qualidade da citologia oncótica-
Papanicolaou; 

V - propor fluxos para encaminhamento das mulheres ao tratamento, com 
garantia de vaga e retorno à Unidade Básica de Saúde; 

VI - instituir outras formas de redução da morbi-mortalidade por câncer 
entre à mulheres. 

Art. 30  - O Comitê Municipal de Controle de Câncer Ginecológico e 
Mamário será constituído com as seguintes representações; 
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• ()Oiti n° 	9 	do pç 
12.1:22512£_de 2021 

O furIclonéri 

livelra 
-Rc 10.940 

I - Sete representantes da Sociedade Civil distribuídos da seguinte forma: 

representantes do Movimento Popular de Mulheres; 

representantes dos Movimento Popular de Saúde; 

a) dois 

b) dois 

c) dois representantes das entidades sindicais dos Trabalhadores da 
Saúde; 

d) um representante dos Conselhos Regionais de Fiscalização e Ética do 
exercício profissional da área de saúde. 

II - Sete representantes das Instituições Públicas e Privadas produtoras 

o 
	de serviços e materiais de Saúde distribuídos da seguinte forma: 

a) um representante das Instituições Universitárias; 

b) um representante da Secretaria Estadual da Saúde; 

c) um representante da Fundação Oncocentro 

d) um representante do Ministério da Saúde; 

e) um representante da Secretaria Municipal da Saúde; 

f) um representante de Entidade Filantrópica que tenha o objetivo de 
prestação de serviços de prevenção e controle de• câncer mamário e 
ginecológico; 

O g) um representante de Entidade conveniada que tenha o objetivo de 
prestação de serviços de prevenção e controle de câncer mamário e 
ginecológico. 

§ 1° - a representação da Sociedade Civil será paritária , ou seja de 50% 
em relação ao conjunto dos demais segmentos com representação no 
Comitê. 

§ 2° A cada titular corresponderá um suplente. 

§ 3° - As funções dos membros do Comitê de Controle de Câncer 
Ginecológico e Mamário não serão remuneradas, sendo seu exercício 
considerado relevante à população. 
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algare 

( 

Adriano Diogo 

Paulo Frange' 

Nelson P 

Oswaldo E 

Mário Dias 

O Celso ard 

Luiz Paschoal 

s 	;///k,~ Agi:44 

Maria Helena 

aiza Sposati 

Ana Maria Quadr 

Ana Martin 

Lidia Correia 

Maely Verginiano 

Carlos Neder 

Italo Cardoso 

! Olha n°  	do proc. 
o CLI —Cl 570 6 de 20-1_3 

O funcionário 

Maria o 	liveira 
iséen;co Administra o-RF 10.940 

§ 4° - O mandato dos membros do Comitê de Controle de Câncer 
Ginecológico e mamário será de dois anos. 

§ 5° - Os membros provenientes da Sociedade Civil, dos Trabalhadores da 
Saúde e Produtores de Serviços e Materiais de Saúde deverão ser 
eleitos. 

§ 6° - Os membros provenientes das Instituições Públicas deverão ser 
indicados pelos seus representantes legais. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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r; olha n° 	 do proc. 
N°  0_1 --O 5-e,6f de 20-13 
O funcionári • 

- 
.10.1ivelra 

Técnico Admini ra o-RF 10.940 

1 

• • 

o 

o 

 

PROJETO DE LEI 01-0566/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 
Estabelece a notificação compulsória de violência praticada contra a mulher 

atendida na rede pública e privada de saúde do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 1. 0  - Torna-se obrigatório na rede pública e privada de saúde do Município 

de São Paulo a notificação compulsória de violência contra a mulher. 
Artigo 2. 0  - Os serviços de saúde, públicos e privados, que prestam serviços e 

atendimento no Município de São Paulo, serão obrigados a notificar, através de 
formulário oficial, todos os casos atendidos e diagnosticados de violência física, sexual, 
doméstica ou psicológica contra a mulher. 

Artigo 3• 0  - Considera-se violência contra a mulher para efeitos desta Lei: 
I - Violência física, agressão sofrida fora do âmbito doméstico; 
II - Violência sexual, estupro ou abuso sexual, em âmbito doméstico ou público; 
III - Violência doméstica, agressão praticada por familiar contra a mulher, por 

pessoas da família ou que habitam o mesmo teto, ainda que não exista relação de 
parentesco; 

IV - Violência psicológica, agressão praticada através de ameaças que não se 
concretizam, mas causam pânico e transtornos a vítima. 

Parágrafo único - Os serviços de saúde deverão obedecer à classificação desta 
Lei para tipificar a violência contra a mulher, através de formulário oficial especificado. 

Artigo 4• 0  - Na notificação compulsória de violência contra a mulher deverá 
constar os seguintes dados: 

I - Identificação pessoal, nome, idade, cor, profissão, telefone e endereço; 
II - Motivo do atendimento; 
III - Diagnóstico; 
IV - Descrição detalhada dos sintomas e das lesões; 
V - Conduta médica e hospitalar, tratamento ministrado e encaminhamentos 

realizados; 
Parágrafo único - A notificação compulsória de violência contra a mulher deverá 

ser preenchida em duas vias, uma para a instituição de saúde que prestou o 
atendimento e outra para a vítima por ocasião de alta médica. 

Artigo 5. 0  - A disponibilidade dos dados somente poderá ocorrer nos seguintes 
casos: 

I - A pessoa que sofreu a violência, devidamente identificada, mediante 
solicitação pessoal por escrito; 

II - Por requerimento da autoridade policial e/ou judicial; 
III - Pesquisadores (as) através de protocolo de pesquisa devidamente 

autorizado por um comitê de ética em pesquisas, mediante solicitação por escrito 
comprometendo-se sob nenhuma hipótese divulgação de dados que permita a 
identificação da pessoa. 

Parágrafo único - Exceto as situações especificadas neste artigo, a confiabilidade 
dos dados deverá ser resguardada,dado ao sigilo das informações. 

Artigo 6. 0  - As instituições de saúde deverão encaminhar mensalmente no prazo 
de 05 dias úteis a contar do 1 0  (primeiro) dia útil do mês subseqüente a Secretaria 
Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, o número de casos 
atendidos de violência contra a mulher e tipo da violência sofrida. 

i Parágrafo único - Serão excluídos os dados com nome da pessoa„ endereço ou 
qualquer outro lado que possibilite a identificação da vítima, dos demais dados deverão 
constar do relatório, inclusive o bairro onde a vítima reside. 

Artigo 7. 0  - A Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Paulo divulgará 
semestralmente a estatísticas relativas ao semestre anterior, enviando estas 
informações aos órgãos de segurança pública, Câmara Municipal de São Paulo e ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 
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Artigo 8. 0  - O não cumprimento do disposto na presente Lei, pelos serviços de 
saúde, implicará sanções de caráter educativo e pecuniário, conforme o que segue: 

I - As instituições de saúde públicas e privadas, em caso de descumprimento, 
receberá advertência confidencial da Secretaria Municipal de Saúde e deverá 
comprovar em até 45 (quarenta e cinco) dias após a aplicação da advertência a 
habilitação de seu recursos humanos na questão de violência de gênero e saúde; 

II - No caso de reincidência no descumprimento as instituições de saúde privadas 
serão penalizadas, com multa pecuniária de 05 (cinco) UFESP (unidade fiscal do Estado 
de São Paulo) por cada caso não informado . 

III - No caso de reincidência no descumprimento pela rede pública, servidor 
público responsável, ficará sujeito às penalidades administrativas contidas no Estatuto 
do Servidor. 

Artigo 9• 0  - As instituições envolvidas terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se 
adequar a essa Lei. 

Artigo 10 - O Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Artigo 11 - As despesas com a execução desta Lei correrão por verbas 
orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 

Artigo 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

fo' o 
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PUBLICADO DOC 31/01/2008, PÁG. 06 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 566/07 
OfícidATL no 34, de 30 de janeiro de 2008 
Ref.: Ofício SGP23 no 0041/2008 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício acima referido, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei no 566/07, de autoria do Vereador Senival 
Moura, que estabelece a notificação compulsória de violência praticada contra a mulher 
atendida na rede pública e privada de saúde do Município de São Paulo. 
Da justificativa pertinente ao projeto aprovado, consta expressa referência ao disposto no 
artigo 36 da Lei Federal no 11.340, de 7 de agosto de 2006, a chamada "Lei Maria da 

O Penha", a teor do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a 
adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios do citado 
diploma legal, que, como se sabe, cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Eis porque, no dizer do Parlamentar autor do projeto em questão, 
foi ele apresentado para vir "ao encontro de uma necessidade da Cidade" e para servir de 
"instrumento para atendimento à Lei Federal". 
Não obstante a correta remissão à legislação federal especificada e apesar da louvável 
intenção do Vereador Senival Moura, no sentido de instituir mecanismo destinado a controlar 
e combater a violência contra a mulher, o fato é que, pelas razões a seguir explicitadas, o 
projeto aprovado não apresenta condições para a pretendida sanção. 
Efetivamente, não há como endossar a afirmação acima transcrita, de que a notificação , 
compulsoria em casos de violência contra a mulher representa uma necessidade no 
Município de São Paulo. Na verdade, a Cidade já conta com tal instrumento, que se destina a 
viabilizar o Programa de Informações sobre Vítimas de Violência. 
Criado pela Lei no 13.671, de 26 de novembro de 2003, referido Programa consiste em 
identificar as áreas de risco e causas mais freqüentes da violência, bem como em 
diagnosticar o perfil socioeconômico das vítimas e, quando possível, de seus agressores, a 
partir', de dados coletados em hospitais da rede pública e privada, em outras unidades de 
atendimento de urgência e nos demais serviços públicos municipais que possam atender 
cidadãos vítimas de violência. O objetivo do Programa é o desenvolvimento de ações do 
Pode12, Público local tendentes à prevenção de agravos e à atenção às vítimas, definindo-se a 
violência nos termos do § 2 0  do artigo 20  da indigitada Lei no 13.671, de 2003, como 
"qualquer ação ou omissão que resulte em dano à integridade física, sexual, emocional, 
social ou patrimonial de um ser humano". 
Voltado, portanto, ao ser humano em sua universalidade, sem distinção de sexo, raça, etnia, 
orientação sexual, cultura, nível educacional, idade ou religião, o Programa em comento foi 
objeto de regulamentação pelo Decreto no 48.421, de 6 de junho de 2007, que o colocou 
sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Saúde, estabelecendo, em seu artigo 6 0, a 
obrigatoriedade do preenchimento, pelos profissionais de saúde e demais responsáveis pela 
assistência e atendimento às pessoas vítimas de violência, de "Ficha de Notificação" de 
casos suspeitos ou confirmados, cabendo à sobredita Pasta compilar, em banco de dados, as 
informações recebidas, sempre com a finalidade, como antes referido, de identificar o perfil 
socioeconômico das pessoas vítimas de violência e de seus agressores, os tipos de agressão, 
as áreas de risco e as causas mais freqüentes. 
De resto, o não-preenchimento da aludida Ficha de Notificação pelos hospitais da rede 
privada acarretará a imposição de penalidades, a saber, multa no valor de R$ 5.000,00 
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(cinco mil reais) e, em caso de reincidência, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
sempre com atualização em 1 0  de janeiro de cada exercício pela variação do IPCA. 
Como claramente deflui do exposto, o Município de São Paulo já estabeleceu a notificação I 	, 

n
. 

compülsoa de que trata o projeto aprovado em todo e qualquer caso de violência - 
abarcando, por evidente, a violência contra a mulher -, do que resulta a inevitável 
constatação de que sancioná-lo equivaleria a introduzir, no ordenamento jurídico municipal, 
diploma legal não imprescindível ao disciplinamento da matéria, circunstância essa que se 
revelaria contrária ao interesse público. 
A este passo, impende ressaltar ainda que o quesito "violência de gênero" já se encontra 
introduzido no sistema municipal de informações em saúde desde a promulgação da Lei no 
13.150, de 20 de junho de 2001, que o definiu como "qualquer ação ou conduta que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher" (parágrafo único do artigo 
1 0  da: citada lei). Da regulamentação do diploma legal ora comentado, operada pelo Decreto 
no 45.771, de 15 de março de 2005, consta o rol de informações obrigatórias relativamente 
ao quesito "violência de gênero": gravidade da lesão, idade da vítima, idade do agressor, 
relação existente entre ambos, horário de ocorrência do fato, distrito, bem como situação 
social da vítima e grau de alfabetização. 
Enfim, casos suspeitos ou confirmados de violência contra a mulher já são de notificação 
obrigatória, quando de seu atendimento pela rede pública ou privada de saúde do Município 
de São Paulo, ou seja, a medida prevista no projeto aprovado já se encontra implantada e 
em plena operação. 
Neste ponto é de relevo destacar que a aludida notificação compulsória é, efetivamente, um 
dos instrumentos que integram as políticas públicas de interesse específico da mulher. 
Outros há, não menos importantes e também objeto de normas municipais. Bem a 
propósito, é de se citar o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, recentemente instituído, no âmbito do Município de São Paulo, por meio do 
Decreto no 48.495, de 5 de julho de 2007, editado, como consta de um de seus 
considerandos, em atenção ao disposto no artigo 36 da inicialmente citada Lei Federal no 
11.340, de 2006 - mesmo dispositivo que inspirou o Vereador Senival Moura a apresentar o 
projeto aprovado por essa Casa -, circunstância da qual deflui a atenção que a 
Administração Municipal por igual vem dedicando ao tema. 
Como se vê do disposto no artigo 1 0  do Decreto no 48.495, de 2007, o Programa em tela 
tem O objetivo de promover políticas públicas efetivas e integradas para a prevenção, o 
atendimento e o acompanhamento dos casos de violência doméstica e familiar contra 
mulheres. 
Isto posto, é de se aduzir que o projeto aprovado exige, ainda, outras considerações, que 
comprovarão, de modo definitivo, a impossibilidade de se acolhê-lo. 
De plano, há que se destacar o aspecto concernente à tipificação dos casos de violência 
contra a mulher, objeto, na medida aprovada, de seu artigo 3 0  e assim relacionados: 
violência física, violência sexual, estupro ou abuso sexual, violência doméstica e violência 
psico ógica. Ocorre que a Lei Federal no 11.340, de 2006, tipificou diferentemente, e com 
maior abrangência, as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
enumerando e definindo, além da violência física, da psicológica e da sexual, a violência 
patrimonial e a moral, estas não contempladas pelo projeto aprovado, que restringiu e 
conceituou de modo diverso da lei federal as formas de violência contra a mulher, o que não 
poderia ter feito, uma vez que colidiu com legislação que lhe é hierarquicamente superior. 
De outra parte, no que tange à imposição de sanções de caráter pecuniário ante o não-
cumprimento, pelas instituições da rede privada de saúde, da exigência do preenchimento 
da notificação em pauta, verifica-se que o projeto aprovado foi menos rígido do que o é a 
legislação municipal em vigor, mostrando-se, também sob esse aspecto, inaceitável. 
De se observar, ademais, que, ao contrário da vigente Lei no 13.671, de 2003, que dispôs 
sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São 
Paulo, com elucidação precisa de seus objetivos - identificação de áreas de risco e das 
causas mais freqüentes da violência, diagnosticando o perfil socioeconômico das vítimas e, 

vep10566-2007.doc 

o 

o 

8.* 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



-olha n° 9-  ç pi 

N° 	— 050 6 dte 20-13 
O funcionar 

• • 

Maria Jo éiveira 
Técnico Admini 	o-RP 10.940 

3 

quando possível, de seus agressores, incumbindo-se a Secretaria Municipal da Saúde da 
compilação, em banco da dados, das informações recebidas, com o escopo final de 
desenvolver políticas públicas voltadas ao segmento em estudo -, o projeto aprovado apenas 
dete rmina o encaminhamento mensal das informações relativas ao número de casos 
atendidos de violência contra a mulher, bem como o tipo de violência sofrida, à Secretaria 
Municipal da Saúde e ao na verdade inexistente Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, 
com o objetivo de divulgação semestral de estatísticas, a serem transmitidas aos órgãos de 
segurança pública, à própria Câmara Municipal de São Paulo e, mais uma vez, ao Conselho 
acima aludido, sem que se discipline a real finalidade de tais providências, com especificação 
de Metas a serem alcançadas. 
Assim, demonstradas as razões de contrariedade ao interesse público e de ilegalidade que 
me impedem de conferir ao projeto aprovado a sanção buscada, resta-me vetá-lo na 
íntegra, o que ora faço, embasado no disposto no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com devolução da matéria a essa Egrégia Câmara para o 
competente reexame. 
Ante a oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

■IL 
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PROJETO DE LEI 01-0390/2008 dos Vereadores José Police Neto (PSDB), 
Carlos Neder (PT) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA do Município de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1° - Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo 
ficam obrigados a notificar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT, sem prejuízo de qualquer outra providência. 
Parágrafo Único: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA do Município de São 
Paulo. 
Art. 2° - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem 
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 3° - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do Município de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 4° - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúde. 
§10  - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do Município de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GIBTT. 
§2° - Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
ecOnômico da vítima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de lesão, descrição 
suMária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-489/2011, apresentado pelos Vereadores Carlos Neder e 
José Police Neto em 03/05/2011, e RDS 13-669/2012, apresentado pelos 
Vereadores José Police Neto, Floriano Pesaro e Carlos Neder em 02/05/2012, alteraram 
a autoria deste projeto. 
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Publicação original no DOC de 11/06/2008, p. 146: 

PROJETO DE LEI 01-0390/2008 do Vereador José Police Neto — Netinho 
(PSDB) 
"Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIWA do Município de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1° - Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo 
ficam obrigados a notificar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT, sem prejuízo de qualquer outra providência. 
Parágrafo Único: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIWA do Município de São 
Paulo. 
Art. 2° - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem 
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 3° - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do Município de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 4° - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúde. 
§1° - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do Município de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
G LBTT. 
§2° - Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vítima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de lesão, descrição 
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0225/2009 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da Secretaria Municipal da Saúde, aplicar 

gratuitamente a vacina contra o HPV -Papiloma Vírus Humano pára as mulheres que 
necessitem da imunização, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - A Secretaria Municipal da Saúde fornecerá e aplicará gratuitamente, 

mediante prescrição médica, a vacina recombinante quadrivalente contra o HPV - 
"Papiloma Vírus Humano" para as mulheres que necessitem da imunização. 

Artigo 20  - A Secretaria Municipal da Saúde programará e promoverá campanhas 
de esclarecimentos à população sobre o HPV - Papiloma Vírus Humano, suas formas de 
transmissão e prevenção, divulgando-as de forma ampla através dos diversos veículos 
de mídia em operação no Município, tanto da área pública como da área privada. 

Artigo 30  - A Secretaria Municipal da Saúde realizará campanhas anuais de 
vacinação da população feminina contra o HPV - Papiloma Vírus Humano, nos termos 
desta lei, com ampla divulgação pelos meios de comunicação públicos e privados. 

Artigo 40  - O poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 dias, contados de sua publicação. 

Artigo 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0531/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com 

Problemas de Vícios, especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
,Art. 	O Poder Público, quando da formulação e realização da Política Municipal 

de Atendimento às Mulheres com Problemas de Vícios, especialmente aquelas 
alcoólatras e viciadas em drogas, se pautará pelas seguintes diretrizes, entre outras 
possíveis para a recuperação, a proteção, a promoção e a integração dessas mulheres: 

I - criação de clínicas especializadas para recuperação de mulheres com 
problemas de vícios no âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde; 

II - combinação de tratamento ambulatorial e de acompanhamento com 
internação, sempre que se fizer necessário; 

III - atendimento gratuito, ainda que prestado por entidades conveniadas, 
voltado prioritariamente para mulheres carentes, abandonadas ou em situação de 
risco; 

IV - recenseamento das mulheres moradoras de rua com problemas de vícios, 
acompanhado de um programa de encaminhamento delas para as clínicas de 
recuperação de que trata a presente lei; 

- distribuição gratuita de medicamentos, desde que necessário e sob prescrição 
médica; 

'VI - atendimento e orientação dos familiares, inclusive com apoio médico e 
psicológico; 

j VII - disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente 
por via eletrônica ou telefônica, de orientação para atendimento e encaminhamento de 
mulheres com problemas de vício, sobretudo em álcool e em outras drogas; 

VIII - realização de campanhas educativas orientadas para o público feminino 
sobre a prevenção de vícios, especialmente daqueles ligados ao consumo de álcool e 
de outras drogas. 

I Art. 20  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com informações e recursos humanos e 
materiais para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, 
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

I Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 08/06/2011, PÁG. 113 

PROJETO DE LEI 01-00281/2011 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 
"Dispõe sobre o fornecimento de informações oficiais sobre zoneamento urbano em 
formato digital para publicação em meios digitais no Município de São Paulo, e dá 
outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° As pessoas jurídicas de direito público ou privado poderão obter em formato 
eletrônico informações sobre a zona e a classificação da via a partir do endereçamento 
de, cada imóvel para publicação em meios digitais no Município de São Paulo. 
Art. 2° As informações serão fornecidas em formatos reconhecidos por qualquer 
sistema operacional. 
Parágrafo único. No caso de não haver arquivo compatível, os dados serão fornecidos 
em pelo menos duas versões diferentes. 
Art. 3° As informações serão fornecidas de forma organizada com base em lógica 
temática, desvinculada do organograma administrativo. 
Art. 4° A mídia a ser utilizada como suporte dessas informações será escolhida com 
base em critério técnico de maior compatibilidade e melhor custo, e de forma a 
garantir amplo acesso ao público. 
Art. 5° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00356/2011 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a inclusão do endereço eletrônico do Portal de Informações do 
Município de São Paulo nas Placas de identificação afixada nas obras e dá outras 
providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  Nas placas de identificação do exercício profissional a que se refere o art. 16 
da Lei Federal 5.194, de 24 de dezembro de 1966, afixadas nas obras, além das 
informações já estabelecidas, deverá constar o endereço eletrônico do Portal da 
Prefeitura do Municipal de São Paulo na Internet, onde estão disponibilizados os 
dados básicos dos projetos de construção, reconstrução e reforma de edificações 
públicas e privadas. 
Art. 2 0  Os dados básicos dos projetos de construção, reconstrução e reforma de 
edificações públicas e privadas serão disponibilizadas para consulta por qualquer 
usuário, em caráter informativo, no Porta da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet. 
§1 0  - São considerados dados básicos do projeto de obras privadas: 
I endereço da obra; 
II- Identificação do proprietário; 
III - uso/atividade (pretendida ou já instalada) 
IV-Área total do terreno; 1 
V T- Area construída total; 
VI - Área computável; 
VII - Número de pavimentos; 
VIII - Número de subsolos; 
IX - Altura de edificações; 
X Recuo (de frente, laterais e de fundos); 
XI - Testado do terreno; 
XII - Número de vagas para veículos; 
XIII - Número de vagas para veículos, destinado as pessoas com deficiência ou 
Mobilidade reduzida; 
XIV - Nome do autor do projeto, com indicação dos respectivos números de 
identificação no CREA e de inscrição no cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM; 
XV - O responsável técnico pela execução da obra; 
a)' Nome do autor ou coautores do projeto ou projetos, com indicação dos 
respectivos números de identificação no conselho Regional de Engenharia, 
Aiquitetura e Agronomia-CREA e de inscrição no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários -CCM; 
b)Nome do responsável ou responsáveis técnicos pela execução da obra, com 
indicação dos respectivos números de identificação no conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e de inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários-CCM; 
c)Atividades específicas pelas quais o profissional ou profissionais são responsáveis; 
d)Nome da empresa executora da obra, de acordo com o seu registro; 
e)Descrição e característica construtivas da obra 
XVI - Memorial descritivo da obra; 
XVII - Pareceres expedidos por órgão municipais, estaduais e federais necessários 
à aprovação do projeto; 
XVIII - Projeto aprovado 
XIX - Alvarás expedidos; 
XX - Licenciamento ambiental, quando necessário; 
XXI - Relatórios de impacto de vizinhança (RIV) e Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), quando exigíveis; 
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§20 Para obras públicas municipais contratadas, além dos documentos referidos no 
§10, deverão ser disponibilizados também: 
I -I Planilha orçamentária de referência; 
II - Cronograma físico financeiro 
III - Planilha orçamentária apresentada pelo licitante vencedor do certame; 
IV-1  Contrato e aditamento; 
V 7 Relação dos serviços que eventualmente forem subcontratados, identificando o 
responsável pela execução dos serviços; 
VI h Relação de funcionários; 
VII - Cronograma de andamento dos serviços atualizado mensalmente; 
Art.30  Deferido o pedido de licença para construir, reconstruir e reformar 
edificações, o dirigente técnico responsável pela obra ficará obrigado a providenciar 
a afixação de aviso visível ao público e de fácil leitura na fachada do local da 
construção, contendo as informações exigidas pela lei Federal n 05.194, de 24 de 
dezembro de 1966, bem como os seguintes dados: 
I Hárea total do terreno; 
II r área construída total; 
IH - uso/atividade (pretendido ou já instalado no imóvel) 
IV - número de pavimentos 
V - altura da edificação; 
VII- número de vagas para veículos; 
VII- endereço eletrônico, onde está disponibilizado os dados básicos da referida 
obra. 
Art.40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados de sua publicação, indicando os órgãos e as unidades responsáveis 
pela sua fiscalização e fiel cumprimento. 
Art.50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/11/2011, PÁG 259 

PROJETO DE LEI 01-00519/2011 do Vereador Donato (PT) 
""Institui medidas no sentido de aprimorar o tratamento o câncer de mama no 
Sistema Municipal de Saúde e dá outras providências". 
Á Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Toda mulher com diagnóstico de câncer de mama confirmado que procurar 
a rede municipal de atendimento deverá iniciar o tratamento o mais breve possível, 
jamais ultrapassando o prazo máximo de 03 (três) meses. 
Parágrafo único - Nos casos onde houver a indicação do tratamento complementar 
de quimioterapia ou hormonioterapia estes deverão ser iniciados no máximo em 60 
(sessenta) enquanto que, se for necessário tratamento de radioterapia, este deverá 
iniciar-se no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados do diagnóstico. 
Art. 2° - As mulheres com confirmação de câncer de mama terão seu diagnóstico 
complementado com avaliação do receptor hormonal. 
Art. 3° - Toda mulher com câncer de mama deverá, na medida do possível, ser 
acompanhada por uma equipe disciplinar especializada, que inclua médicos 
(cirurgião, oncologista, clínico e radioterapeuta), enfermeiro, psicólogo, 
nutricionista, assistente social e fisioterapeuta. 
Art. 4° - Toda mulher com diagnóstico de câncer de mama deve receber cuidados 
em ambiente que respeite sua dignidade e confidencialidade. 
Art. 5° - Todas as unidades do Sistema Municipal de Saúde que tratem câncer de 
mama deverão ter Registro de Câncer em atividade. 
Art. 6° - As pacientes com câncer de mama terão direitos a cuidados paliativos para 
O adequado controle dos sintomas, em especial atendimento psicológico. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei será regulamentada pelo Poder, Executivo no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados da data de publicação. 
Art. 9° - Esta lei tem aplicação em todo o Sistema Municipal de Saúde, incluindo as 
unidades geridas por Organizações Sociais, e entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. • 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01- 00093/2013, da Vereadora Edir Sales(PSD) 
— Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo ao Planejamento Familiar e a 
Saúde da Mulher, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa de Incentivo ao 
Planejamento Familiar e à Saúde da Mulher. 
Art. 2° O Programa de Incentivo ao Planejamento Familiar e à Saúde da Mulher 
terá como objetivo fundamental disponibilizar orientações, ações preventivas e 
educativas visando a garantia ao acesso igualitário a informações, meios, métodos 
e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade da mulher e do casal que 
tenha ao menos 02 (dois) filhos e ambos maiores de 25 anos de idade em 
conformidade com a Lei Federal n° 9.263, de 12 de janeiro de 1996. 
Árt. 3° O Programa de Incentivo ao Planejamento Familiar e à Saúde da Mulher 
além do disposto no artigo anterior orientará o planejamento familiar por 
esterilização cirúrgica com método contraceptivo através da laqueadura tubária, 
vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedado o incentivo a 
cirurgia de histerectomia e ooforectomia. 
Art. 4° O presente Programa de Incentivo ao Planejamento Familiar e à Saúde da 
Mulher deve ser criado e gerido pelos órgãos municipais de saúde visando sempre 
'tornar o programa dinâmico e de fácil entendimento. 
Art. 5° O Programa também disponibilizará palestras e seminários com temas 
voltados à saúde da mulher correlatos à prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis e doenças em geral relativas à mulher, ao câncer de mama e útero, 
a praticas físicas especificas e ao bem estar mulher. 
Parágrafo único. As palestras e seminários que o artigo anterior se refere poderão 
ser ministrados em escolas públicas municipais principalmente nas regiões 
periféricas da municipalidade. • . • : ; r  
Art. 6° Os .órgãos responsáveis: pela implantação e execução do Programa de 
,Incentivo ao Planejamento  Familiar. é à 'Saúde da Mulher poderão encaminhar ao 
Sistema Único de Saúde os interessados 'em cirurgias previstas no artigo 3° da 
presente lei. • • : : : • • ; 
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 	. 	. 	 : 	. 	• 	 !.; 

8°. As despesas ;decorrentes: desta lei. Correrão :por conta das, dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. ;; 	 • 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	 • 	• 	, 	: 	 • 
Sala das' Sessões: em:••Às Comissões competentes." I 	! 
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PUBLICADO DOC 20/03/2013, PÁG 136 

PROJETO DE LEI 01-00108/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui a Política de Prevenção e Combate ao Câncer de Ovário no Município de 
São Paulo." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituída no município de São Paulo a Política de Prevenção e 
Combate ao Câncer de Ovário. 	 • • 	*ir 	 • 

Art. 2° - A Política de Prevenção e Combate ao Câncer de Ovário de que trata esta 
Lei tem como objetivos: 	 . . . . 	. 
I - promover em todas as unidades da rede pública de saúde do município o exame 
para diagnóstico e tratamento do Câncer de ON/ário,' .  a ' fim 'de ihvestigar' 	• 
precocemente a doença; 
II - estimular, por meio de campanhas anuais, a realização de exames 
especializados na detecção do câncer de ovário; 
III - desenvolver campanhas de esclarecimento da população feminina -sobre o 
Câncer de Ovário, principalmente sobre os sintomas e'as formes de tratamento; ' #-• 	• • 

IV assistir a pessoa acometida do câncer de ovário com equipe -multidisciplinar, a • 
fim de proporcionar o amparo médico, psicológico e sodal; 
V - promover o debate sobre o controle da incidência do câncer de 'ovário, 
juntamente com setores civis organizados e voltados ao mesmo tema; 
Art. 3° - Para possibilitar a troca de informações entre os gestores municipais e 
estaduais do SUS, a Secretaria Municipal de Saúde criará um banco de dados com 
referenciais do tratamento do Câncer de,Ovário, com 'fluxos de atendime •nto, do 
paciente e as etapas do tratamento. 	 • 	' 	• 	• 
Art. 40  - Para fins de orientação, as campanhas de esclarecimento e prevenção' 
sobre o Câncer de Ovário serão realizadas com a distribuição de cartilhas e folhetos • 
explicativos para a população, bem como a divulgação dos endereços das unidades 
de saúde de pronto atendimento. 	 . 	...... 
Parágrafo Único: As campanhas de esclarecimento e prevenção .  ; .o–b -re—o---;.cer•  de 

. 	' 	• 	. 	•• 	• 	.  

Ovário serão amplamente divulgadas nos meios de comunicações. • 
Art. 5° - As iniciativas voltadas à prevenção e detecção do câncer de ovário serão 
organizadas juntamente • com entidades da sociedade civil, de tal forma que as 
campanhas possam atingir o maior número possível de pessoas. 
Art. 6° - A Secretaria Municipal de Saúde organizará a capacitação de profissionais 
da área por meio de•treinamentos, cursos, seminários e elaboração:de cadernos 
técnicos. . , 1 ;': : •• . 1, 
Art. 7° - Compete aos serviços de referência assistir aos pacientes da rede pública, 
de acordo com os protocolos instituídos pela Secretaria Municipal de Saúde nas 
Diretrizes Técnicas da Assistência Médica Ambulatorial da Atenção Básica. 
Art. 8°. - Toda mulher. com  diagnóstico de câncer ,de ovário deverá receber 
acolhimento humanizado, respeitoso e ser cuidada em ambiente 'adequado ao seu 
tratamento/  que respeite sua 'dignidade e corifidencialidade. 	• • , 	••• • : I: 
Parágrafo Unico - Eobrigatória -a• orientação ao paciente,ou responsável legal dos 
potenciais riscos e efeitos colaterais vinculados ao 'uso de medicamentos no 
tratamento do câncer de ovário.-: 1 - 	: 	• i 	• • ; 	• • 	--• 
Art. 9° - As despesas decorrentes:da execução destatLei correrão. por, conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas; se necessário: ! 
Art. 10 - O Executivo .regularhentárá a presente lei, no que 'couber, no prazo de 60 
dias após sua publicação. .• 	. 
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." . 	. 	• : 

+- 	'1 	• 	.• 	; 	: 	• 	:•::; 	: 	; 	 • 	. 
• r 

: 

• 

: 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



RECEBIDO 
• Comissão de Constituçâo, Justiça 

e Le *si 	o P rticipativa 
En,  

RF 

Gabrlel 
Tácnico 

, M. ;beiro 
(uni nistratIvo 

. 11.317 

Ei1_.,11,40 I  

POR 

SAÍDA: 4 In /Às:  b h 	Ass.: 

REDISTRIBUI 
Ao Nobre Vereador /A N 

Para f 

Lec 
SkIrA 

Em 

A„4. 	P. 1 $.0414) 

• 

• ) 

O 
Ver - dona 

Juct:çe e 

	

tater. 	- 
SMS ií Cornissao do Constituição, Justiça • 

	

coOtal.-0 Pa 	, tive. 	, 
s Em  	 1 b..>"' 
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nOs ~nes do § 3* do artigo 83 do R.I. 

#1.4..•••■■•
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EP.LQIUDE3 	• _05, 
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À.-".n• • 
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Obs. O pra • peru rrlarife.stoção é da 8 ow -. 
nos temios do § 3 do artigo 63 do R.I. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, juntados nata dateP2222,----17–%12-Prebficados sob 

Folhas de n's_IL.----en2_111.~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n°  .P-1—  056 g 	de 20 	 

RECERiDO :A PROCURADORIA DA ditYARi MMICIPAL DE SAO PAULO SET02 

POR 	Q-A.Z.x.x.., 

sAÍDA: 	 ASS.: 

Para Relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislr;.çar—Partirjt5iva 
Em 1/5  

Pr 
Obs. O prazo par 
nos termos do § 

REDISTRIBUO° 
maraack3/À N 

• 

Papel para informação, rubricado como folha n°  ec,  
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Vera Ni 	gues 
RF 101.123- SGP-12 

Folha n° 

n°01-  
do proc. 

de 201 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 p10568-13 

PARECER N°5°912°15 	 DA COMISSÃO DE • CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0568/13;  

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a ;  
obrigatoriedade de divulgação da página da mulher no sítio oficial do Poder Executivo da 
cidade de São Paulo. 

A propositura visa instituir um link próprio, no portal da internet da Prefeitura de São Paulo, o 
qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: i) delegacias da mulher; (ii) casas de 
apoio humanitário, psicológico e afins; (iii) hospitais especializados no atendimento às 
mulheres vitimas de violência; (iv) cartilha contendo explicações sobre a Lei Maria da Penha 
e o texto da própria Lei; e (v) informações sobre a central de atendimento à mulher. 

• 
O projeto, na forma do Substitutivo proposto, reúne condições de prosseguir em tramitação» 
já que, respaldado no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no artigcV, 
30, I e V da Constituição Federal e no artigo 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, 
os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre assuntos de interesse local e 
para á instituição e organização dos serviços públicos de interesse local. 

Nesse aspecto, encontra consonância com o disposto no art. 81 da Lei Orgânica Municipal 
que reza: 

Art. 81. A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e 
diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público,, 
descentralização, democratização, participação - popular, transparência • 
valorização dos servidores públicos. 

Note-se que a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à disciplina 
da Administração Pública em seu art. 37, § 10 que: "A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo 
ou de, orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem que 
caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 
praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1°. 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 
interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qUal não pode ser 
compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 
contratos, leis, etc. 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5 0, XXXIII da Carta Magna, verbis: 

"Art. 5°... 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado;" 
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do proc. 

de 20 I 

Folha n` 

n° 0  -5 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Vera Nice Rodrigues 
RF 101.123 - SGP-12 

p10568-13 

A propósito do dispositivo constitucional acima mencionado vale destacar que ele foi 
regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, conhecida como "Lei de Acesso à 
Informação", que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípiso e, em seu art. 3 0, enuncia as seguintes diretrizes: 

I — observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção; 
II — divulgação das informações de interesse público, 
independentemente de solicitações; 
III — utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação; 
IV — fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública; 
V — desenvolvimento do controle social da administração pública 
(grifamos) 

Por fim, importante destacar que a propositura não apresenta vício de iniciativa na medida 
em que não determina a prestação de um novo serviço público, mas apenas a divulgação 
das informações sobre serviços já existentes. 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para adequar sua redação a fim de que 
não incida em inconstitucionalidade por violação ao princípio da harmonia e independência 
entre os Poderes, especialmente no que tange ao art. 3°. 

SUBSTITUTIVO N° 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLA ÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°568/13. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de 
informações de interesse público relacionadas à 
proteção da mulher no sítio oficial da Prefeitura da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências 

• 

A Câmara Municipal de-São Pauto DECR ET A: 

Art. 10  Deverão ser incluídas no site oficial da Prefeitura da Cidade de São Paulo, entre 
outras, as seguintes informações de interesse público relacionadas à proteção da mulher: 

I — relação de delegacias da mulher; 
II — relação de casas de apoio humanitário, psicológico e afins; 
III — relação de hospitais especializados no atendimento às mulheres vitimas de violência; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp oov br 
p10568-13 s 
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1 1 111 1 111 ' 

Folha n°_(12...po proc. 

no (DA - 368 
de 20 / 

Vera 
RF 101.123 

- SGP- 12 
es 

'Nem. 

MARCOS BELIZÁRIO 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le icipativa, em 094041 2i3l5. 

GEORGE HATO 

SANDRA TADE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10568-13 

IV — o texto da Lei n° 11.340/06, conhecida como "Lei Maria da Penha"; 
V — informações sobre a central de atendimento à mulher. 

Parágrafo único. Quanto aos locais de atendimento à mulher a informação deve ser 
completa, contendo o endereço, telefone, e horário de funcionamento. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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ZO 

ALE 

alylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 568/13 

4.1.3 

Pmvasao tf  g). 56"). 3  
Ana Lúc cOflvef OUSP 

RF. 100.823 • 	12 

PAR 

PARECER 
	

1306/2015 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 568/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que "dispõe sobre a 

obrigatoriedade de divulgação da página da mulher no sitio oficial do Poder Executivo da Cidade de São 

Paulo e dá outras providências". 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o problema da violência contra as 

mulheres é muito sério e, por vezes, a falta de informação em relação aos procedimentos que devem ser 

tomados após o ocorrido, ou até mesmo o desconhecimento sobre qual/quais órgãos devem ser 

acionados nestes casos, acaba agravando ainda mais a situação dessas vítimas. . 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade do projeto, não obstante visando adequá-lo a melhor técnica de produção legislativa e, 

também, para sanar um vício de inconstitucionalidade, pela violação do princípio da harmonia e 

independência entre os Poderes, propôs SUBSTITUTIVO. 

Nos termos do projeto e já considerando o SUBSTITUTIVO proposto pela CCJLP, deverão ser 

incluídas no site oficial da Prefeitura da Cidade de São Paulo, dentre outras, as seguintes informações 

relacionadas à proteção da mulher: 1) - relação de delegacias da mulher; ii) - relação de casas de apoio 

humanitário, psicológico e afins; iii) - relação de hospitais especializados no atendimento às mulheres 

vítimas de violência; iv) - o texto da Lei n° 11.340/06, conhecida como "Lei Maria da Penha"; e v) - 

informações sobre a central de atendimento à mulher. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos 

termos do SUBSTITUTIVO proposto pela CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Públ , em ..4,2) _oe--  .201 S. 

ANDREA 

PASTOR EDEMILS 

À ' 

á 	. RObe '  O 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.ca  Is. sov.br 

RELCOM 

1357/2015 
o 

6-5eAci 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



• onçalves 
rnputador 

1 1. 62 

ara re atar. 
Sala da Comissão de Saúdo, Promoção 
rrabal 	Mulh r 
Em 	/ 

e 
s. O prazo pa ,a 	 aeão é de 6 ates, no." 

3° artigo 63 do RI. 

Ao Vereador / A Vereadora 

Roh -$ Cso Gonçalves 
As stente Parlamentar 
RF 101.252- SGP, 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 

_  Pág. 

Conferido 

A Comissão deSed-t-cUL  
Em 	I Cr8 	°I 5  
Ana Lúcia de 	elr: Sousa 
RF. 100.823 

RECEBIDO SGP. 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n ° (s) 

	

.41 	e folha de informação 

	

sob r:' 	 O 21j:e- 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



RELCOM 

24 11/20 15 

Natalini 

 

Aniba de Freta 

, 
1■7 tf] 	de Paula (.. 1U;,. rra 

PAR 

2255/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 568/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, dispõe sobre a 
obrigatoriedade de divulgação da página da mulher no sitio oficial do poder executivo da 
cidade de São Paulo e dá outras providências 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade com apresentação de substitutivo, este proposto para adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para adequar sua redação a fim de que 
não incida em inconstitucionalidade por violação ao principio da harmonia e independência 
entre os Poderes, especialmente no que tange ao art. 3o 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A propositura em questão dispõe sobre a instituição de um link próprio, no portal da Internet 
da Prefeitura de São Paulo, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações 
delegacias da mulher, casas de apoio humanitário, psicológico e afins; hospitais 
especializados no atendimento às mulheres vitimas de violência; cartilha contendo 
explicações sobre a Lei Maria da Penha e o texto da própria Lei; e informações sobre a 
central de atendimento à mulher. De acordo com o Mapa da Violência, publicado em 2012, 
mais de 92 mil mulheres foram assassinadas no Brasil entre os anos de 1980 e 2010 Em 
2011, o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), do Ministério da Saúde, 
registrou 70,2 mil atendimentos a mulheres vitimas da violência, agredidas por maridos ou 
namorados, a maioria delas com idade entre 15 e 29 anos A instituição de tal site 
contribuirá com a prevenção e o enfrentamento à violência, fortalecendo a atenção às 
mulheres e o combate à impunidade 

Em face do acima exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no 
âmbito de sua competência, entende que a propositura é meritória deve prosperar, sendo, 
portanto, favorável o parecer nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, 
Justiça e gislação Participativa. 

Sal 	issão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 
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er. Ota, em 
Relator 

1 

a ova, em 
residente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Ver. 

  

Folha n° 	(42_, 	do 
Processo n° G -56S 113 
Ca !nen Cristina Matava 
R ii 197 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

  

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n °  568/2013 

1 °) Qual a estimativa de impacto orçamentário-financeiro com a aprovação da 
propositura, em especial no tocante à criação e manutenção da "página da mulher"? 

2°) Quais as ações, em planejamento ou já em execução, que venham ao 
encontro do pretendido pela propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas pro idências. 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno 

Ver. Anto io to, em 30 / o 9 /16 
idente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br M
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Folha nu q3 
Processe n° 01_ 664 
Carmen C'311 1 1 ,- 1 ,31a. 

RF 11 i-!‘ 
— 

I S.G.M.-11. 

014 AR? 2016 

RE BIDO 
amor 
40/1-ba dos 

- 
Luaana 

Che 
RF: 794.875.1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 31 de março de 2016. 

Ofício SGP-12 n° 138/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 568/2013, de autoria da Vereadora Noemi 

Nonato, que "DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAÇÃO DA PÁGINA DA 

MULHER NO SITIO OFICIAL DO PODER EXECUTIVO DA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTONIO DQNATO 
Presic1eite 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 – financasorcamentoCcamara sp clov br 
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A te/M/4w do PAetylio- c4 P946 7t//6 

São Paulo, 	de ,73 N 
	

de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

O/-cio 	 no 1 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 138/2016 

Folha n" 	
do 

Processo n° 01- 	)Zit 
Carmen Cristina Malavaz 
RF 11 197 

DOCREC 

378/2016 
Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção aj 3.  

pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a 

Vossa Excelência cópia das informações oferecidas pelo órgão municipaW_, 
Cr- 

competente a respeito do Projeto de Lei n° 568/13, de autoria da Vereadora r' 

Noemi Nonato, que obriga à divulgação da página da mulher no sítio oficial do 

Poder Executivo da Cidade de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

ISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MSW/Icgs 
Reap 568-13 
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Em destaque CÓPJAJ  

PREFEITURA DE 
SÃO PAUL 

POLÍTICAS PARA AS 
MULHERES 

Isto É preconceito contra as mulheres 
A Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres de São Paulo atua 
cotidianamente na implementação de políticas públicas que combatam a 
violência, objetivando que as agressões psicológicas e físicas contra as mulheres 
sejam superadas.Trabalhamos também pela plena participação social e política 
das mulheres. Desta forma, não poderíamos deixar de nos posicionar em relação 
às preconceituosas e cruéis fotos, chamada da capa e matéria divulgadas na 
Revista Isto É, de 1° de abril de 2016. 

Zona Leste agora tem Centro de Referência da Mulher 
Inaugurado em 11 de março de 2016, o CRM Onóris Ferreira Dias, primeiro 
serviço da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres na zona leste 
(distrito de São Miguel Paulista) especializado no acolhimento de mulheres em 
situação de violência, já está fazendo atendimento psicológico, social e jurídico, 
além de várias oficinas gratuitas. O CRM tem uma equipe completa para o 
atendimento com psicóloga, assistente social e especialista na área do trabalho. 
Oferece também cursos, palestras, oficinas e grupos reflexivos para o 
empoderamento e autonomia econômica da mulher. Confira as atividades do 
mês de abril. 

tg#' PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

POLITICAS PARA AS 
MULHERES 

ACESSO À INFORMAÇÃO 

A SECRETARIA 

Palavra da Secretária 

Agenda da Secretária 

Quem é Quem 

Organização 

PARCERIAS 

PUBLICAÇÕES 

tEDE DE ATENDIMENTO 

Centros de Referência (CRMs) 

Centros de Cidadania (CCMs) 

Centros de Defesa e Convivência 

CREAS / SMADS 

CRAS / SMADS 

Prontos-Socorros e Hospitais 

GEVID MPSP 

NUDEM / DPSP 

Juizados de Violência Doméstica 

Delegacias da Mulher 

DPs 

LEGISLAÇÃO 

EVENTOS 

LINKS 

ARTIGOS 

40TÍCIAS 

Endereço 

Rua libero Badar6, 293 — 8 ° andar, 
blocos A, B, C e D — Edifício Conde 
de Pratas — Centro PABX 11 2363- 
9400 

SAC 

Faça sua solicitação 

SECRETARIAS 
— 

Selecione 

SUBPREFEITURAS 

Selecione 

OUTROS ÓRGÃOS 

rSelecone 

SMPM realiza curso sobre desigualdade de gênero e violência 
doméstica para Guarda Civil Metropolitana de SP 
Foram três dias de intenso debate e muita troca de informação! De 12 a 14 de 
abril, a equipe de Enfrentamento à Violência da SMPM coordenou um curso para 
vinte profissionais multiplicadoras/es da Guarda Civil Metropolitana, que agora 
irão repassar as informações para as/os mais de 6 mil profissionais da GCM. 
Entre os temas apresentados e discutidos: importância e aplicação da Lei Maria 
da Penha; assédio moral no trabalho; rede de enfrentamento à violência de 
gênero; feminicídio, homofobia, lesbofobia, bifobia e transfobia; ciclo e rota da 
violência; preconceitos, estigmas e banalização da violência no cotidiano. 

http~ ixefeitura sp gov bricidade/secretarlas/polibcas_para as_mulheres/ 
1'3 
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da Mulher 
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tree...: 	14tr 
Debate "Novas Vozes do Feminismo" 
O ano de 2015 foi marcado pelo feminismo nas redes e nas ruas. As campanhas 
nas redes como #chegadefiufiu, #primeiroassédio, #meuamigosecreto, 
#agoraéquesãoelas trouxeram para a discussão diversos debates sobre a 
violência de gênero e desigualdade entre homens e mulheres. Para comemorar o 
mês do Dia Internacional da Mulher, a SMPM organizou várias atividades e as 
jovens feministas, vozes da primavera feminista, não podiam deixar de estar 
presente. 

Ações da SMPM para mulheres imigrantes do município de São 
Paulo 
No domingo, 20 de março, a Unidade Móvel da SMPM passou o dia na Praça 
Kantuta, no Canindé, onde acontece a Feira Boliviana, dando informações e 
acolhimento a mulheres imigrantes vítimas de violência. A equipe da SMPM 
realizou também roda de conversa com as imigrantes sobre violência doméstica, 
familiar e de gênero. 

ef  — 
LIGUE' 

11 180 -.  
Veja também 
Que Março nos fortaleça para a luta. Não aceitamos retrocesso! 
"A conquista de direitos e as garantias daqueles já estabelecidos só são 
possíveis na democracia. (...) Na cidade de São Paulo, a gestão participativa e 
inclusiva do Prefeito Fernando Haddad tem garantido políticas públicas 
democráticas universais e articuladas com políticas afirmativas específicas para 
os setores mais vulneráveis." Confira as palavras da Secretária de Políticas para 
as Mulheres, Denise Motta Dau, em relação às ações da SMPM no mês de 
março e a importância das políticas para as mulheres na construção de uma 
cidade igualitária. 
Seminário "Impactos da violência doméstica e familiar de gênero 
na saúde mental das mulheres: mitos e estereótipos" 
Organizado pela equipe da Coordenação de Enfrentamento à Violência da 
Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, o evento aconteceu no dia 23 
de março, no Auditório João Yunes, da Faculdade de Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo, e reuniu 160 profissionais, pesquisadoras e 
estudantes da área da saúde para refletir e debater sobre como a violência de 
gênero provoca sofrimento mental e psíquico nas mulheres. 
Posse dos Fóruns Regionais de Políticas para as Mulheres da 
cidade de São Paulo 
Em 14 de março, numa noite de muita emoção e celebração, animada com o 

~as:oiro q nrw br/cidade/secretarlas/politicas_para as_mulheres/ 	
213 

25/04/2016 
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Istoaràle 

CÓPIA 

I l)  
Portal da Prefer 	Cidade de 	

11; 	
5.07.3 

grupo A Quatro Vozes, mul eres de to. - ás regioes da cidade de S • P1', 	

toriJuiç. i  

lotaram o Theatro Municipal na cerimônia de titulação das 708 repres --- -" C:\l' 

dos cinco Fóruns Regionais de Políticas paras as Mulherrs  

São Paulo terá Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres 
n° O% - 5621 (CMPM) 	 • 	 .-r , ' , Istwo.N11,-Cavazzi 

O decreto 56.702, publicandt?ho Diário Oficial em 9/12/200, criou o UMPM paraAe 
incentivar e ampliar a participação das mulheres da socia=vilriEWitica 
públicas da Prefeitura. Composto por 50 mulheres - 25 da administração 
municipal e 25 representantes eleitas pela sociedade civil — terá a função de 
propor, avaliar e fiscalizar ações de promoção da igualdade de gênero. 

Pelo Fim da Transfobia 
No dia 29 de janeiro, Dia Nacional da Visibilidade Trans, a Secretaria Municipal 
de Políticas para as Mulheres reitera o compromisso com a elaboração de 
políticas e ações afirmativas que garantam a inserção cidadã de todas as 
travestis e transexuais. A SMPM atua pelo fim da transfobia e pela conquista de 
todos os direitos a travestis e a transexuais para que a cidade de São Paulo se 
torne igualitária e livre de preconceitos. 
30% de Mulheres no Sistema de Transporte da Prefeitura de São 
Paulo e entrega de novos Ônibus Articulados 
O prefeito Fernando Haddad anunciou, no Terminal de Transferência de Itaquera, 
a Portaria construída pelas Secretarias Municipais de Transportes, Políticas para 
as Mulheres e Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismode no mínimo 
30% de colaboradoras mulheres das Concessionárias de Transporte da 
Prefeitura de São Paulo. 
Zona Sul ganha hospital com atendimento humanizado para a 
hora do parto 
São 33 leitos em quartos individuais para a mãe e seu bebê; três salas de parto 
natural com leitos cirúrgicos especiais para facilitar o momento do nascimento; 11 
leitos para UTI neonatal; 12 leitos para cuidados intermediários (berçário); e três 
centros cirúrgicos para os casos nos quais a cesariana é realmente necessária. 

CONHEÇA AS VENCEDORAS 00 2° PRÊMIO MULHERES TECH 
EM SAMPA e o Tech in Terça da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres! 
Cinco projetos inovadores de estímulo ao empreendedorismo feminino com foco 
em tecnologia foram premiados com 10 mil reais cada um. São eles: Academia 
Lovelace, MariaLab, PrograMaria, PyLadies São Paulo, WomenUp Games, além 
de uma menção honrosa para As aventuras de Meg Margadinória no Reino das 
Formigas. Saiba mais sobre os projetos! 

Café Hacker — oficina de soluções tecnológicas para as 
mulheres 
Cinquenta jornalistas, webdesigners, pesquisadoras/es, advogadas/os, entre 
outro/as profissionais, participaram do Café Hacker, uma oficina sobre criação de 
soluções tecnológicas e de aplicativos que contribuam para o enfrentamento à 
violência de gênero. A oficia aberta ao público, aconteceu no dia 12 de 
dezembro, no LabHacker, no bairro do Bom Retiro, e é uma parceria entre a 
Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, a Controladoria Geral do 
município (CGM) e a Secretaria Municipal de Serviços / Departamento de 
Iluminação Pública (SES / ILUME). 

Transcidadania completa um ano com festa de formatura 
Primeira turma recebe certificado de conclusão dos cursos de Mercado de 
Trabalho e Direitos Humanos, realizados em 2015. As/os 31 formandas/os do 
ensino fundamental ou médio também foram homenageadas/os. No evento, o 
Prefeito Fernando Haddad anunciou o aumento da bolsa-auxílio para R$ 910 e o 
dobro de vagas, dos atuais 100 para 200 beneficiárias/os. 

http://www.prefeitura  sp,gov.br/adade/secretarias/politicas_para_as_mulheres/ 	
313 M

at
ér

ia
 P

L 
56

8/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



Secretaria Municipal de ; '(; 	
. 

o PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Endereço 

Rua Libero Badaró. 293 - 8 ° andar, 
blocos A, B, C e D - Edifico Conde 
de Pratas - Centro. PABX 11 2363- 
9400 

POIATICAS PARA AS 
MULHERES 

Delegacias de Defesa da Mulher 
As Delegacias de Defesa da Mulher (DDMs) são unidades policiais especializadas no atendimento de 
violências cometidas contra as mulheres Uma de suas atribuições está no registro de ocorrências, 
investigação e apuração desses cnmes, além da solicitação das medidas protetivas previstas na lei Mana 
da Penha. São também responsáveis por encaminhar o inquénto policiatagj iz e solicitam laudos ao IML 

f ■ 	i (Instituto Médico Legal) 	' 	 r  

CÓPIA 	n° PI - sGel 

O,\ do 

Centro Mala ,, azzi 

1' DDM Centro • Rua Bittencourt Rodrigues, 200 - Sé Fone (11) 3241-3à2ELL.-- ) 

Zona Leste 

5' DDM Leste, Rua Doutor Corinto Baldoino Costa, 400, 2° andar - Tatuapé. Fone (11) 2293-3816 

7' DDM Leste Rua Sabado D 'Angelo, 46- !taquara. Fone (11) 2071-3488 

8' DDM São Paulo: Avenida Osvaldo Valia Cordeiro, 190 -Jardim Manha. Fone (11) 2742-1701 

Zona Oeste 

3° DDM Oeste: Avenida Confeu de Azevedo Marques, 4300,2° andar no 93° DP - Jaguaré, Fone (11) 
3768-4664 

9' DDM Oeste .  Avenida Menotti Laudisio, 286, 2° andar (ao lado do 87° DP) - Pintuba Fone. (11) 3974- 
8890 

Zona Norte 

4' DOM Norte: Avenida ltaberaba, 731 - 10  andar. Fone (11) 3976-2908 / (11) 3975-2181 

Zona Sul 

2° DOM Sul Avenida 11 de junho, 89, térreo - Saúde Fone (11)5084-2579 

Campo Grande 

6° DDM Campo Grande' Rua Sargento Manoel Barbosa da Silva, 115, Campo Grande, Fone, (11) 5521- 
6068 

t-tá 

Portal da Prefeitura ria Cidade de São Paulo 	 - 
• 	/ 

anu' ft 

25/04/2016 

http://www  prefeetura.sp.gov.bricidadalsecretanas/polibcas_para  as mulheres/rede de atendimentarindex.php'?p=209659 
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Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Secretaria Municipal de  
N'5 2  

4., 

I - Jlh's 11( 	 • 	do 

FJ ,  )('€!..so n° 01- 56 RI 
Curi n Cristina Mala. ai , ' 

Ri- 1 1 191 

Centros de Referência (CRMs) 
Centros de Referência a Mulheres em Situação de Violência (CRMs) As unidades oferecem às mulheres 
em situação de violência atendimento psicológico, social e jurídico. Atendimentos de segunda a sexta-
feira, das 9 às 17 horas 

Atividades desenvolvidas: 

1) Orientação por telefone para mulheres que precisem de apoio e agendamento de atendimento; 
2) Prestação de serviço-referência para o acompanhamento da questão da violência de género e para a 

1 realização dos encaminhamentos necessários a cada problema; 
3) Orientação, capacitação e formação de grupos de mulheres para o enfrentamento da violência sexual 
e doméstica, 
4) Encaminhamento para hospitais da rede municipal para atendimento de violência sexual e doméstica, 
inclusive nos casos de necessidade de cirurgia plástica reparadora, 

Centro 
Centro de Referência da Mulher 25 de Março 
Rua 25 de Março, 205- Centro 
Fone (11)3106-1100 

Horário de Funcionamento' 08h às 17h 

Zona Norte 
CRM Casa Brasilândia 
Rua Silvio Bueno Peruche, 538 - Brasilândia 
Fone (11)3983-4294 / 3984-9816 

Horário de Funcionamento: 08h às 17h 

Zona Sul 
CRM Casa Eliane de Grammont 
Rua Dr. Bacelar, 20 - V. Clementino 
Fone: (11) 5549-9339 / 5549-0335 

Horário de Funcionamento: 08h às 17h 

Zona Leste 
CRM Onóns Ferreira Dias 
Rua Pedro Soares de Andrade, 664 - Vila Rosaria 
São Miguel Paulista 
Fone: (11)2698-0303 

Horário de Funcionamento* 08h às 17h 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

POLITICAS PARA AS 
MULHERES 

Endereço 

Rua Libero Badaró, 293-8° andar, 
blocos A. B, C e D - Edifício Conde 
de Prates - Centro. PABX: 11 2363- 
9400 

http://www.prefeiturasp.gov 
 bricidade/secretarias/politicas_para as_mulhereskede de atendimento/index php 7p=209600 	
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tã PREFEITURA DE Centros de Cidadania da Mulher (CCMs) 
SÃO PAULO 

Endereço 

Rua Libero Badarb, 293-8° andar, 
blocos A, B, C e D Edifício Conde 
de Prates —Centro. PABX .  11 2363- 
9400 

POLÍTICAS PARA AI 
MULHERES 

Os Centros de Cidadania da Mulher são espaços de qualificação e formação em cidadania, nos quais 
mulheres de diferentes idades, raças e crenças podem se organizar e defender seus direitos sociais, 
econômicos e culturais, além de propor e participar de ações e projetos que estimulem a implementação 
de políticas de igualdade com o objetivo de potencializar, por meio do controle social, os serviços públicos 
existentes para atender às suas necessidades e de sua comunidade 

• Zona Leste 
CCM ltaquera 
Rua Ibialara, 495 - bairro XV de Novembro 
Fone (11)2073-5706 / 2073-4863 

Veia abaixo os endereços dos CCMs na sua região 

r 	, r 	("C\ 

1 	 O n°01— 5G,gI 1 3 
Ma13, 

25/04/2b16 Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo _,\ 

206 _ 0.0 01 ia -*WeP 
AGP 

r 

, 

fiz3 	°R, 

Secretaria Municipal de o. 

Horáno de Funcionamento 08h às 17h 

• Zona Oeste 
CCM Perus 
Rua Joaquim Antonio Arruda, 74 
Fone: (11)3917-7890 /3917-5955 

Horário de Funcionamento 08h às 17h 

• Zona Sul 
CCM Capela do Socorro 
R. Prof Oscar Barreto Alho, 350 — Grajaú 
Fone (11) 5927-3102 /5929-9334 

Horário de Funcionamento: 08h às 17h 

CCM Parelheiros 
Rua Terezinha do Prado Oliveira, 119 
Fone (11)5921-3935 / 5921-3665 

Horário de Funcionamento 08h às 17h 

CCM Santo Amaro 
Avenida Mário Lopes Leão, 240 
Fone' (11) 5524-4782 /5521-6626 

Horário de Funcionamento 08h às 17h 

CÓPIA 

http://www  prefeitura.sp gov.bricidadaisecretarias/politicas_para as_mulheres/rede de atendi mentoll ndex php 9p=209597 	 1/1 M
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Endereço 

Rua Libero Badaró, 293 — 8 ° andar, 
blocos A, B, C e D — Edifício Conde 
de Prates — Centro. PABX 11 2363- 
9400 

Centros de Defesa e de Convivência da Mulher 
(CDCMs)/SMADS 
Os CDCMs, sob gestão da Secretana Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), são 
serviços de atendimento social, psicológico, onentação e encaminhamento Jurídico à mulher em situação 
de violência doméstica e situação de vulnerabilidade social, oferecendo condições para o fortalecimento 
de sua auto-estima e autonomia pessoal e social para a superação da Onça 
conta com 14 serviços com capacidade de atendimento para 1510 mulheres, ' 	1/400 

n°  01 — SGRI 
'tina 

• CDCM "Espaço Francisca Franco" 
Rua Conselheiro Ramalho, 93 — Liberdade 
Fone .  (11) 3106-1013 

• CDCM "Mulheres Vivas" 
Rua Martmho Vaz de Barros, 257 — Campo Limpo 
Fone: (11) 5842-6462 

• CDCM "Casa Viviane dos Santos" 
Rua Cabo José Teixeira, 87 - Lajeado 
Fone: (11) 2553 -2424 

• CDCM "Casa Cidinha Kopcak" 
Rua Margarida Cardoso dos Santos, 500 - São Mateus 
Fone (11) 20154195 

• CDCM "Casa Anastácia" 
R. Areia da Ampulheta, 101 - Castro Alves - Cidade Tiradentes 
Fone .  (11) 2282-4706 

• CDCM "Casa Mana Da Penha" 
Rua Sabbado d'Arigelo, 2085, 2° andar - 'taquara 
Fone (11) 2524-7324 

• CDCM "Casa Mulher Ação" 
Rua Luís Lopes Correa, 116 - Guaianases 
Fone. (11)2557-5646 

• CDCM "Casa Sofia" 
Rua Dr. Luiz Fernando Ferreira, 06 - M'boi Mirim 
Fone 0800-7703053 1 (11) 5831-3053 

• CDCM "Casa Zizi" 
Rua Teotônio de Oliveira, 101 - Vila Ema 
Fone. (11)2216-7346 

• CDCM "Casa de Isabel - Projeto Nana Serafim" 
Rua Professor Zefenno Ferraz, 396 - fiam Paulista 
Fone: (11) 2156-3477 

• CISM I "Centro de Integração Social da Mulher I" 
Rua do Fico. 234 - 'piranga 
Fone (11) 2272-0423 

• CISM II "Centro de Integração Social da Mulher II" 
Rua Ferreira de Almeida, 23— Casa Verde 
Fone (11) 3858-8279 

• CDCM "Casa da Mulher CRÊ-SER" 
Rua Salvador Rodrigues Negrão, 351 — Cidade Ademar 
Fone (11)3539-8130 

ftrib PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

PO1.11'1013 PARA AS 
MULHERES 

• CDCM "Manás" 
Rua José Antônio Moreira, 546 — Pq Novo Mundo 
Fone: (11) 3294-0066 

http://www.prefeiturasp  çpv.br/adadelsecretarias/politicas_para_as_mulheres/rede de atencfimento/index php ,p=209599 	 1/1 M
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A denúncia da violência sexual e o Boletim de Ocorrência são importantes para apurar e punir o crime 
sexual, mas não obrigatórios para atendimento e interrupção da gravi 

Centro 
, Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 

Rua dos Ingleses, 258 - Bela Vista 
Fone: (11)3016-0500 

Endereço 

Rua Libero Badaró, 293 — 8 ° andar, 
blocos A, B, C e D —Edifício Conde 
de Pratas — Centro. PABX: 11 2363- 
9400 

Folha nc 	101 	do 

PrOCeSE,0 n°  

Cornit-n Cristina Nbla 

RI 11 12 ; 

25/0.42016 
	

Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Secretaria Municipal de IL*1; I. (43:U■ 21 .5 2 --À)- 

Itb PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

POLITICAS PARA AS 
MULHERES 

Hospitais e PSs Municipais SMS 
Ao sofrer uma situação de violência sexual, a mulher deve procurar o mais rápido possível um serviço de 
saúde para receber tratamento de prevenção de Infecções Sexualmente Transmissíveis e HIV e evitar 
gravidez 

Zona Oeste 

Hospital Municipal e Maternidade Prof Mário Degni 
Rua Lucas de Leyde, 257 - Rio Pequeno 
Fone. (11)3394-9330 

Pronto Socorro Municipal Dr Alvaro Dino de Almeida 
Rua Vitonno Carmilo, 717- Barra Funda 
Fone (11)2821-5951 

Pronto Socorro Municipal Dr Caetano Virgílio Neto 
Rua Augusto Farina, 1125- Butantã 
Fone: (11)3731-2874 

Pronto Socorro Municipal Prof João Catann Mezomo 
Av Queiroz Filho, 313 - Lapa 
Fone. (11)3021-7405 

Zona Leste 

Hospital Municipal Dr Alexandre Zaio - Nhocuné 
Rua Alves Maldonado, 128 - Vila Nhocuné 
Fone (11)3394-9210 

Hospital Municipal Prof Dr Alípio Corrêa Netto - Ermelino Matarazzo 
Alameda Rodrigo Brum, 1989- Ermelino Matarazzo 
Fone. (11) 3394-8030 

Hospital Municipal Dr Cármino Cancchio - Tatuapé 
Av Celso Garcia, 4815 -Tatuapé 
Fone (11)3394-6980 

Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de Gouvêa 
Rua Juventus, 562 - Mooca 
Fone' (11)3394-7810 

Hospital Municipal lide Setubal 
Rua Dr José Guilherme Eiras, 123 - São Miguel Paulista 
Fone. (11) 3394-8770 

Hospital Municipal Prof Dr Waldomiro de Paula 
Rua Augusto Carlos Bauman , 1074 - ltaquera 
Fone. (11)3394-8990 

Hospital Municipal Dr Benedicto Montenegro 
Rua Antonio Lazaro, 226 - Jardim Iva 
Fone. (11)3394-9500 

Hospital Municipal Carmem Prudente - Cidade Tiradentes 
Av dos Metalúrgicos, 1797 - Cidade Tiradentes 
Fone .  (11) 2559-6200 

Pronto Socorro Municipal Julio Tupy 
Rua Serra da Queimada, 800 - Jd Robru 
Fone. (11)2511-6665 

Pronto Atendimento Municipal Dra Glóna Rodngues Santos Bonfim 
Av dos Metalúrgicos, 2820 - Cohab Cidade Tiradentes 
Fone (11)2558-3251 

Pronto Atendimento Municipal Atualpa Grão Rebelo 
Rua Ilha do Arvoredo, 10 - Vila Morgadouro 
Fone' (11)2562-0270 

Pronto Atendimento São Mateus II 

http.//wwwprefeitura sp.gbv.br/cidadeisecretanas/politicas_para  as mulheres/rede de_atendimento/index php?p=209653 	
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25/04/2016 Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Rua Maestro João Balan, 88- Cidade São Mateus 
Fone; (11) 2919-6018 

Zona Norte 

Hospital Municipal Dr Alexandre Zaio - Nhocuné 
Rua Alves Maldonado, 128 -Vila Nhocuné 
Fone: (11) 3394-9210 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 
Av. Menotti Laudísio, 100- Pirituba 
Fone: (11) 3394-8600 

Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes Altenfelder Silva - Vila Nova Cachoeirinha 
Av. Deputado Emílio Carlos, 3100 -Vila Nova Cachoeirinha 
Fone: (11) 3986-1000 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 
Rua Francisco Franganiello, 127- Pq Novo Mundo 
Fone: (11)2207-9113 

Hospital Municipal São Luiz Gonzaga 
Rua Michel Ouchana, 94 -Jacanã 
Fone: (11) 3466-1000 

Pronto Socorro Municipal Dr Lauro Ribas Braga 
Rua Voluntários da Pátria, 943 - Santana 
Fone: (11)2223.2923 

Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa 
Praça Eng Hugo Brandi, 15- Pq Novo Mundo 
Fone: (11)2633-9530 

Pronto Socorro Municipal 21 de Junho 
Av. João Paulo 1,421 - Freguesia do ó 
Fone: (11) 3975-5866 

Zona Sul 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 
Av Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro, 860 -Jabaquara 
Fone: (11) 3394-8380 

Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da Rocha 
Estrada de itapecerica, 1661 - Vila Maracanã 
Fone: (11) 3394-7460 

Hospital Municipal Dr Moyses Deutsch - M Boi Mirim 
Estrada do M Boi Mirim, 5203 - Jd Angela 
Fone: (11) 5832-2500 

Unidade de Pronto Atendimento Vila Santa Catarina - UPA 
Rua Cidade de Bagdá, 529 - Vila Santa Catanna 
Fone: (11) 5671-9200 

Pronto Socorro Municipal Augusto Gomes de Mattos 
Rua Julio Felipe Guedes, 200- Vila das Mercês 
Fone: (11) 2969-9957 

Pronto Socorro Municipal Balneário São José 
Rua Gaspar Leme, s/n°- Balneário São José 
Fone: (11) 5922-2542 

Pronto Socorro Municipal Dona Maria Antonieta Ferreira Barros 
Rua Antonio Felipe Filho, 180 - Grajaú 
Fone: (11)5912-4881 

Pronto Atendimento Municipal Jardim Macedõrtia 
Rua Louis Boulogne, 133 -Jd Macedbnia 
Fone: (11)5821-1147 

hten.//www crefeitura.so.cov.bricidade/secretarias/politicas_para as mulheres/rede de atendimento/index.php?pP209653 
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C » r r Cristina  Mala, 
rifH 1 , y; 

Folha n" 

li• 44 	• 	• 04 14 	• • .■ 

Lei Mana da Penha n° 11 340/06 

25/04/2016 
	 Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo 	

1(, 	
%tern 1»,`, 

Secretaria Municipal de 
	 6-4:0í3 2. 1 32" L1. 

ç''' PREFEITURA DE  
SÃO PAUILO 

Acesse abaixo as Legislações: 

POLITICAS PARA AS 
MULHERES 

Endereço 

Rua Libero Badaró, 293 — 8 ° andar, 
blocos A. B, C e D — Edifico Conde 
de Pratas — Centro PABX• 11 2363- 
9400 

• Arquivo no formato PDF Caso não esteja visualizando a publicação acima, instale o Acrobat Reader, 
clicando aqui 

CÓPIA 

http://www.prefeitura.sp.gov  bricidade/secretarias/polibcas_para as mulheres/legislacadindexphp 9p=144292 
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2594/2016 Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Secretaria Municipal de ' 
201tir- 10. hã 	3 - ,•, 

•11.• 

G 

13/03/2013 14h29 

Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180 
Receber denúncias, relatos de violência e onentar as mulheres sobre seus direitos, esses são os objetivos 
do Ligue 180, um serviço nacional e gratuito 

A Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180 é um serviço ofertado pela Secretaria de Políticas para as 

Mulheres do Governo Federal, e tem o objetivo de receber denúncias ou relatos de violência, 
reclamações sobre os serviços da rede e de orientar as mulheres sobre seus direitos e sobre a legislação 
vigente, encaminhando-as para os serviços quando necessáno 

Além da importância de um serviço nacional e gratuito, que pode constituir uma importante porta de 
entrada na rede de atendimento para as mulheres em situação de violência, a Central tem se revelado 
bastante útil para o levantamento de informações que subsidiam o desenho da política de enfrentamento 
da violência e para o monitoramento dos serviços que integram a rede em todo o país. 

Atualmente, existem informações atualizadas mensalmente sobre a oferta de serviços especializados em 
todas as unidades da federação, sobre o perfil das mulheres que procur m os servi s, sobre •s 
pnncipais problemas identificados nos serviços integrantes da Rede de tem:AR -lento, soo .1" , 
relatos de violência recebidos, o tipo de violência reportada, entre outro 

Fonte, wwwobservatonodegenero,gov br 

É#  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

POLÍTICAS PARA AS 
MULHERES 

Endereço 

Rua Ubero 13adaró, 293 — 8 ° andar, 
blocos A, B, C e D — Edifício Conde 
de Pratas — Centro PABX: 11 2363- 

9400 

n° —5621 1 3 
Cai I 	 Maia . 1 - 

ded. FiF ) 

CÓPIA 

httpJMnvw prefeitura.sp.gov  bricidadelsecretanas/politicas_para as mulheres/noticias/index php?p= 144294 
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PREFEITURA DE 
5 - 0 ULO 

POLÍTICAS PARA AS 

Folha n° 

Processo n° 
Cai iner, Crynint: 	,• 
RF 11 11. • 

_ 1 7;•.r. 

	

-\ tis 	I 
MULHERES 

do PA n° 2016-0.082.132-0 	 Em 27/04/2016 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres 

ASSUNTO 
	

Projeto de Lei n° 568/2013 de autoria da vereadora Noemi 

Nonato que dispõe sobre a divulgação da página da mulher no 

sitio oficial do Poder Executivo da Cidade de São Paulo 

'CÓPIA'  
SMPM/GABINETE 

Sra. Chefa de Gabinete, 

Trata-se de pedido de informações solicitadas pela Câmara 

Municipal de São Paulo acerca do projeto de Lei n° 568/2013 de autoria da 

Vereadora Noemi Nonato que dispõe sobre a criação da página da mulher no 

sitio oficial do Poder Executivo. 

Com relação às questões constantes às fls. 03, esclareço 

que o projeto de lei foi proposto em 2013 quando ainda não havia sido criada a 

página na internet da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres. 

De fato, a SMPM foi criada por meio da Lei 15.764 de 27 

de maio de 2013 com a finalidade de assessorar, coordenar e articular junto à 

Administração, na definição e implantação de políticas públicas voltadas para a 

promoção dos direitos das mulheres, visando à sua plena integração social, 

política, econômica e cultural. 

Assim, visando dar visibilidade e publicidade às atividades 

desenvolvidas, a área de comunicação da SMPM alimenta diariamente a 

página da internet, constante no endereço 

Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres 
Rua Libero Badaró. n° 293 — 8° andar — Centro — São Paulo — CEP 01009-907 

Entali smpm'repiefeiturasp gok briFone: (11)2363-9400 
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*ft PREFEITURA DE 
5O AULO 

POLÍTICAS PARA AS 

3 - 
I( j 

\' 
MULHERES 	 7,t / W, 

http://www.prefeitura.sp.qov.br/cidade/secretarias/politicas  para as mulheres  , 

atualizando as informações sobre os direitos das mulheres e sobré às diVersas \ 	(1 0 
n° ot 

áreas de atuação da Secretaria. 	 c 	Crstina MMv 
RF I i 1 	; 

De acordo com o artigo 2° do projeto de lei 568/2013, 

deverá conter no sitio oficial do Poder Executivo, informações completas sobre 

o endereço, telefone e horário de funcionamento das delegacias das mulheres, 

casas de apoio humanitário, psicológico e afins, hospitais especializados no 

atendimento às mulheres vitimas de violência, cartilha contendo o texto e 

explicações sobre a Lei Maria da Penha e informações sobre a central de 

atendimento à Mulher. 

Conforme anexado às fls.09 e seguintes, todas estas 

informações já constam na página da Secretaria Municipal de Políticas das 

Mulheres sendo, portanto, desnecessário a tramitação do projeto de lei. 

São Paulo, 27 de abril de 2016. 

aí - 

Lu ana Sant'Ana Nardi 

Procuradora do Município 

Assessora Chefe — OAB/SP 173.307 

ICÓPI  

Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres 
Rua Libero Badard, n° 293 —8° andar — Centro — São Paulo — CEP 01009-907 

Email: smpm'a nieteitura.sp.gtn.br/Fone:  (1 I ) 2363-9400 
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PREFEITURA DE 
5 - 0 U LO 

POLíTICAS PARA AS 
MULHERES 

Folha n" 

Pi -"cesso n° 01— 56 
Ca, st rte-v-ttn, N1,-41 • Fl I 	I 1 	• _ . 

do PA n° 2016-0.082.132-0 	 Em '. 1L- 1/04/201L,i,rigve ti:000141  

nu' 034:9 BOM 

INTERESSADO: 	Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres 

ASSUNTO 	: 	Projeto de Lei n° 568/2013 de autoria da vereadorá Noemi 

Nonato que dispõe sobre a divulgação da página da mulher no 

sitio oficial do Poder Executivo da Cidade de São Paulo. • 

•,. 

SGM/ATL 
	

(CÓPIi^d 	 alta .  

Sra Procuradora Chefe 

Em consonância com a manifestação da Assessoria Jurídica, 

encaminho o presente para as providências cabíveis. 

São Paulo, . (7,7(  't de abril de 2016. 

( 

) 	f,\ 
Élida Rodrid nie‘s da Cruz Szurkalo 

Chefa de Gabinete da Secretaria 'Municipal de Políticas para as Mulheres 

.11.11•••■■••••L 	  
OZ, - 

e 

 

03 PIM 	16 r  

  

 

cota pa 2016-0 082.132-0 — projeto lei 
Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres 

Rua Libero Badaró, n° 293 — 8° andar — Centro — São Paulo — CEP 01009-907 
Ernail: smpm(ã)prefeitura.sp.gcn.br/Fone  (II ) 2363-9400 
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SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo 	

01 / 	0. Nome 

"O- - • 
st" IwkP-12 

/ 1/ 	 
..---SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO De ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	10c, 	fla. 

Arquivado em 	001101 1  c901 I- 

, O Func.°  

Lucas 
Manuel M. T. Alves Sato 

Técnico Administrativo 
RF 11.234 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

docuinento(s) rubricado(s) sob 

n°..7. . 	e folha de informoçbo 

sob n•d0d- 

CIRO SOL PAVAN MO1AUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 M
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CIRO SOL PAVAN 
Técnico Admini ativo 

RF: 11.329 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
RDS 

272/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL 127/216, PL 

504/2005, PL 189/ 2006, PL 189/2006, PL 217/2006, PL 536/2008, PL 393/2009, PL 

633/2009, PL 5/2010, PL 205/2010, PL 275/2010, PL 344/2010„ PL 495/2010, PL 

564/2010, PL 153/2011, PL 154/2011, PL 181/2011, PL 205/2011, PL 20/2013, PL 

469/2013, PL 470/2013, PL 480/2013, PL 558/2013, 568/2013, PL 667/2013, PL 

769/2013, PL 115/2014, PL 381/2014, PL 275/2015, PL 498/2015, PL 499/2015, PL 

615/2015, PL 495/2016, PL 496/2016, PL 553/2016, PR 5/2006. 

Sala das Sessões, 09 de março de 2017 

Vereador Toninho Paiva 

Líder do PR 
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It CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 
	 -5w-41-de20  IS 	lb 

Dl CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP 22 

0 	
Paa

I para informação rubricado como folha n° o 	 -ice- 
CIRO SOL PAVAN MO 

Técnico Administr o 
RF:11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/03/2017 

À SGP.-22 

Sr Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 272/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação 

15/03/2017 

UBIRAJARA DE FARlA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe se Arquivo Geral 

SGP 33 
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I RECEBIDO 
Comissão de Finanças e Orça ento 
Em  2/.o 3. 4 4às 

Roberto Ca -fe "onçalves 
Operador , e tomputador 

R 10 .252 

Ao Vereador / A Vereadora 

Para relata,. 
Saia da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Presidt nte 
Obs O prazo para manifestsção é de 8 dias. no' 

-rmos do 6 3' arilo° 63 do RI 

Segue  —juntado ',nesta data, doc , :m., r^' -. 

e papel de informação rubricaz-,a--  Nb r.: 1 '1) 

fio  in°1  

8;. Márcia Yoshimi ni 4 lichi Hos! 
RE 11.32 - 	P. 12 M
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co 	V Au Eo Nomura Ver. Jair Tatto 
Presidente 

Ver Reginaldo Tripoli Ver Isac Felix 

Ver Ricardo Nunes Ver. Rodrig Gomes li Ver 	ri Goulart 

 

It• 

 

A4 FE / 

PAH 
1 	 • • 

	

-olna no Oc'N 	do Prt, 
de 

Marcia Yoshirnrchi Hosi 

	

V. 11.328 - 	P.-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

181/2017 

PARECER N° 	- - 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 568/2013 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa 
determinar a divulgação da "página da mulher" no sitio oficial do Poder Executivo da 
Cidade de São Paulo, em localização de destaque, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 

i) delegacias da mulher; 
ii) casas de apoio humanitário, psicológico e afins; 
iii) hospitais especializados no atendimento às mulheres vitimas de violência, 
iv) cartilha contendo explicações sobre a Lei Maria da Penha e o texto da própria 

lei; 
v) informações sobre a central de atendimento à mulher. 

Ainda de acordo com a propositura, a informação relativa aos locais de 
atendimento à mulher deve ser completa, contendo o endereço, telefone, e horário de 
funcionamento 

Por fim, o projeto estabelece multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
aplicada em dobro na reincidência, em caso de infração às suas disposições. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo "(. .) proposto para adequar o projeto à melhor 
técnica de elaboração legislativa, bem como para adequar sua redação a fim de que não 
incida em inconstitucionalidade por violação ao principio da harmonia e independência 
entre os Poderes, especialmente no que tange ao art. 3 0  (. .)" 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do 
substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Jci 	z.0k-7 

RELCOM 

183/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - 	u1319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br  Pag 1 de 1 
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Audiar Téc tstrativo 

- 

03iJn 

Márcia 1Q1kiTaniguchl Hos! 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do processo 

	SESSÃO: 008-SE 
DATA: 29103/2017 
FL: 36 DE 59 

Mar 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de.  Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 568/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis perm -aneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nomink:de- -votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em seguriE 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 184/2015, do Vereador RICARDO NUNES (PMDB) E RODRIGO GOULART 

(PSD). Altera a redação do art 14 da Lei n° 14 454, de 27 de junho de 2007, e dá outras 

providências. (Ref. Ao emplacamento de imóveis no Município de São Paulo). FASE DA 

DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria simples" 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Há sobre a mesa parecer, que será 

lido 

- É lido o seguinte: (Parecer conjunto ao PL 184/15) 
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